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12 MEDIDAS DE CONTROLE 

12.1 MEDIDAS DE CONTROLE ASSOCIADAS AOS IMPACTOS PREVISTOS 

As medidas de controle ambiental deverão ser observadas e implementadas nas fases de 

Planejamento, Implantação e Operação do empreendimento com vistas de que as atividades 

transformadoras que possam causar perturbação ambiental sejam mitigadas ou 

compensadas e os impactos positivos gerados sejam potencializados. 

Assim sendo, o quadro abaixo apresenta as medidas de controle ambiental já associadas às 

atividades, impactos e Programas Ambientais que estão apresentados no Capítulo 13 - 

PROGRAMAS AMBIENTAIS. 
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Quadro 106 – Quadro síntese das atividades, impactos, medidas mitigadoras e programas. 

Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Ampliação do 
conhecimento e 
implantação de 
atividades de 

proteção à fauna da 
região 

Biótico 
(Fauna) 

Execução do diagnóstico secundário e primário (quando da obtenção 
da Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Fauna) da fauna 

ocorrente nas imediações do empreendimento e avaliação dos 
impactos ambientais do empreendimento sobre a fauna local. 

Potencializadora Planejamento Curto Prazo Não aplicável 

 Avaliação da riqueza, abundância 
e composição das espécies 

potencialmente ocorrentes nas 
áreas de influência do 

empreendimento. 

Empreendedor 

Geração de 
expectativas positivas 

em relação ao 
empreendimento 

Sócio 
Divulgar informações do empreendimento, destacando as medidas 

socioambientais implementadas e as oportunidades criadas a partir da 
instalação das melhorias rodoviárias. 

Potencializadora Planejamento Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

Ampliar o alcance de informações 
sobre o empreendimento e 

estabelecer um amplo 
conhecimento sobre a execução 

de ações relacionadas ao 
empreendimento 

Empreendedor 

Geração de 
ansiedades e dúvidas 

com relação ao 
empreendimento 

Sócio 

Esclarecer dúvidas da população da área de influência e poder público 
local acerca das atividades desenvolvidas pelo empreendimento e os 

impactos gerados; 
Disponibilizar canais de comunicação para registros de manifestações; 
Divulgar informações do empreendimento, principalmente aquelas que 

possuam maior incidência entre as manifestações recebidas e 
informações que tenham potencial de repercussão e/ou estejam 

ligadas a alteração na rotina da população. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Planejamento Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

Estabelecer um canal de 
comunicação com a população da 
área de influência e poder público 

local. Evitar e minimizar os 
conflitos com a população 

residente e comerciantes locais. 
Dirimir dúvidas e evitar a 

proliferação de informações e 
entendimentos errôneos sobre o 

projeto de duplicação/restauração 
da rodovia, bem como das obras 

que serão realizadas. 

Empreendedor 

Geração de 
expectativas positivas 

em relação ao 
empreendimento 

Sócio 
Divulgar informações do empreendimento, destacando as medidas 

socioambientais implementadas e as oportunidades criadas a partir da 
instalação das melhorias rodoviárias. 

Potencializadora Instalação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

Ampliar o alcance de informações 
sobre o empreendimento e 

estabelecer um amplo 
conhecimento sobre a execução 

de ações relacionadas ao 
empreendimento 

Empreendedor 

Geração de 
ansiedades e dúvidas 

com relação ao 
empreendimento 

Sócio 

Esclarecer dúvidas da população da área de influência e poder público 
local acerca das atividades desenvolvidas pelo empreendimento e os 

impactos gerados; 
Disponibilizar canais de comunicação para registros de manifestações; 
Divulgar informações do empreendimento, principalmente aquelas que 

possuam maior incidência entre as manifestações recebidas e 
informações que tenham potencial de repercussão e/ou estejam 

ligadas a alteração na rotina da população. 

Mitigatória Instalação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

Estabelecer um canal de 
comunicação com a população da 
área de influência e poder público 

local. Evitar e minimizar os 
conflitos com a população 

residente e comerciantes locais. 
Dirimir dúvidas e evitar a 

proliferação de informações e 
entendimentos errôneos sobre o 

projeto de duplicação/restauração 
da rodovia, bem como das obras 

que serão realizadas. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Perda de áreas e 
estruturas na faixa de 

domínio 
Sócio 

Realizar avaliação dos imóveis rurais/áreas desapropriadas conforme 
normativas e legislações vigentes, garantindo o pagamento de 
indenizações justas e coerentes com os valores de mercado 

Compensatória Instalação Curto Prazo 
Programa de Acompanhamento das 

Desapropriações, Remoções e 
Realocações 

Cadastrar 100% dos proprietários 
afetados e suas propriedades. 
Estabelecer acordos justos e 
satisfatórios aos proprietários 

afetados. 

Empreendedor 

Alteração e restrição 
do uso e cobertura da 

terra 
Sócio 

Realizar desmobilização de atividades e usos incompatíveis com o 
estabelecimento da faixa de domínio. 

Indenizar de forma adequada e seguindo as legislações e normativas 
aplicáveis as atividades incompatíveis com a faixa de domínio; 
Promover e esclarecer entendimentos sobre usos permitidos e 

proibidos na faixa de domínio do empreendimento 

Preventiva e 
Compensatória 

Instalação Médio Prazo 

Programa de Acompanhamento das 
Desapropriações, Remoções e 

Realocações; 
Programa de Comunicação Social 

População esclarecida quanto à 
importância da liberação da faixa 

de domínio e alternativas definidas 
para aqueles que possuem 

atividades estabelecidas na FD. 

Empreendedor 

Geração e/ou 
potencialização de 

conflitos 
socioambientais 

Sócio 

Esclarecer e divulgar a importância da liberação da faixa de domínio 
quanto à segurança. 

Mapear possíveis conflitos e ruídos de comunicação entre indivíduos 
ou grupos em relação ao empreendimento. 

Mapear atores-chave com potencial para apoio na articulação e acesso 
ao público interessado. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Médio Prazo 

Programa de Acompanhamento das 
Desapropriações, Remoções e 

Realocações; 
Programa de Comunicação Social 

População esclarecida quanto à 
importância da liberação da faixa 

de domínio. 
Redução de conflitos e potenciais 
conflitos com a população afetada 

e de interesse. 
Estabelecimento de uma relação 

positiva com os públicos 
interessados. 

Empreendedor 

Geração de emprego 
e renda 

Sócio 
Divulgar as oportunidades de emprego em todas as etapas do 

empreendimento. Contratação de mão de obra e insumos locais. 
Qualificação da mão de obra local. 

Potencializadora Instalação Curto Prazo 
Programa de Comunicação Social; 

Programa de Contratação, Capacitação 
e Desmobilização da Mão de Obra 

Contratação e qualificação de 
trabalhadores locais. 

Melhoria na dinâmica econômica 
das comunidades. 

Empreendedor 

Pressão sobre a 
infraestrutura de 
serviços locais 

Sócio 

Realizar os diálogos diários de segurança e meio ambiente e saúde 
(DDSM) com trabalhadores. 

Implantar sistema de sinalização de segurança nas frentes de obras. 
Implantar ambulatório nos canteiros de obras para atendimento aos 

trabalhadores. 
Acompanhamento dos indicadores dos programas de monitoramento 

referente a geração de resíduos e efluentes. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Médio Prazo 
Programa de Comunicação Social; 
Programa de Educação Ambiental 

Não sobrecarregar os serviços 
públicos locais. 

Evitar acidentes de trabalho e 
acidentes com usuários da rodovia 

em função das obras. 

Empreendedor 

Aumento do risco da 
circulação de 

doenças transmitidas 
por fatores sociais e 
de conduta humana 

Sócio 

Efetuar exames médicos periódicos junto aos trabalhadores das obras, 
visando à identificação de doenças, para encaminhamento a 

tratamento médico e orientação. Implantar estrutura de atendimento 
médico nos canteiros de obra. Intensificar as ações de vigilância 

sanitária. 

Preventiva e Corretiva Instalação Curto Prazo 
Programa de Comunicação Social; 
Programa de Educação Ambiental 

Sensibilizar os trabalhadores sobre 
a temática doença sexualmente 
transmissíveis e cuidados com a 

saúde básica. 
Controlar endemias ocasionadas 

em razão de atividades do 
empreendimento. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Aumento do risco de 
acidentes rodoviários 

e transtornos ao 
tráfego de veículos 

Sócio 

Executar o Programa de Comunicação Social, com fins de divulgação 
prévia das obras e riscos.  Implantar sistema de sinalização de 

segurança (vertical e horizontal) nas frentes de obras, para orientação 
do tráfego, manutenção do trânsito e dos trabalhadores (pare e siga, 

sinalização educativa e de advertência). Implantar canal de 
comunicação (ouvidoria) para atendimento de reclamações, sugestões 
e ocorrências de acidente. Realizar os diálogos diários de segurança e 
meio ambiente e saúde (DDS) com os trabalhadores envolvidos com 

as obras, assim como com terceirizados contratados na fase de 
implantação. Manter velocidade reduzida nas áreas com adensamento 

populacional. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Longo Prazo 
Programa de Comunicação Social; 
Programa de Educação Ambiental 

Dirimir qualquer dúvida das 
comunidades inseridas na AID, em 

relação a possíveis riscos bem 
como aos comportamentos a 
serem adotados em caso de 
acidentes ou desconfortos 

provocadas pela obra 

Empreendedor 

Ocorrências de 
incômodos e 

alteração no cotidiano 
da população 

impactada 

Sócio 

Umectar vias e acessos não pavimentados com a finalidade de reduzir 
os particulados emitidos; 

Monitorar os gases e particulados emitidos pelos veículos e 
maquinários utilizados nas obras; 

Realizar medições e monitoramento dos ruídos e vibrações causados 
pelas obras; 

Monitorar canais de comunicação para corrigir qualquer situação de 
não conformidade relacionadas aos aspectos ambientais ou de 

conduta ética geradas em decorrência do empreendimento. 

Preventiva e Corretiva Instalação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

Mitigar atritos e desgastes 
oriundos dos inevitáveis 

transtornos causados pela 
implementação das obras; 
Promover comportamentos 

positivos e adequados, 
relacionados à convivência 

harmoniosa com a comunidade 
lindeira. 

Empreendedor 

Aumento da 
arrecadação tributária 

e dinamização da 
economia 

Sócio 
Dar preferência à mão-de-obra local (população das sedes urbanas 

imediatamente próximas à área do empreendimento). Priorizar a 
contratação e uso dos serviços, comércio e insumos locais. 

Potencializadora Instalação Curto Prazo Programa de Comunicação Social 

Promover melhoria da qualidade 
de vida na região e dos 

indicadores econômicos municipais 
e estaduais. 

Empreendedor 

Aumento do risco de 
acidentes 

ocupacionais e 
decorrentes de 

contatos com a fauna 

Sócio 

Implementar ações de sensibilização relacionadas as temáticas de 
segurança no ambiente de trabalho, medidas de emergência e 

procedimentos nos canteiros e áreas de supressão. 
Implementar sinalizações. 
Estimular o uso de EPIs. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Curto Prazo 
Programa de Comunicação Social; 
Programa de Educação Ambiental 

Não registrar acidentes de trabalho 
e/ou nos canteiras e áreas de 

apoio do empreendimento. 
Empreendedor 

Retração de emprego 
e renda 

Sócio 

Implantar ações para esclarecer sobre o caráter temporário da oferta 
de trabalho. 

Promover ações rápidas de recolocação no mercado de trabalho no 
período de desmobilização. 

Mitigatória Instalação Curto Prazo 
Programa de Comunicação Social; 

Programa de Contratação, Capacitação 
e Desmobilização da Mão de Obra 

População e trabalhadores 
esclarecidos sobre a 

temporalidade dos empregos. 
Promover a experiência de 
trabalho como um fator de 

crescimento na carreira dos 
profissionais envolvidos. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Interferência em 
áreas de ocorrência 

de vegetação do 
Bioma Caatinga 

Biótico 
(Flora) 

A mitigação desse impacto será realizada por meio do planejamento da 
supressão vegetal conduzido por equipe habilitada, aliado à 

delimitação e isolamento das áreas de supressão para evitar danos 
indiretos à vegetação adjacente. Será efetuado o salvamento de 

germoplasma e o transplantio de indivíduos antes do corte, seguido da 
execução do plantio compensatório e da recuperação das áreas 

degradadas. Complementarmente, será implementado o 
monitoramento da estrutura e composição florística das fitofisionomias 

remanescentes, a fim de acompanhar a resiliência e a resposta 
ecológica da vegetação local. 

Mitigatória Instalação Médio Prazo 

Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD) 

 
Programa de Compensação Ambiental 

(Subprograma de Compensação 
Ambiental pela Intervenção em Área de 

Preservação Permanente (APP) e 
Subprograma de Compensação 

Ambiental pela Supressão de 
Vegetação); 

 
Programa de Salvamento e Transplante 

de Germoplasma Vegetal 
 

Programa de Minimização e Controle da 
Supressão da Vegetação 

 
Programa de Monitoramento Florestal 

Espera-se a redução dos efeitos 
sobre a vegetação nativa 

adjacente, com manutenção da 
diversidade local por meio do 
salvamento e transplantio de 

indivíduos sensíveis. A 
recomposição da cobertura vegetal 

nas áreas degradadas deve 
favorecer a estabilidade ambiental, 

contribuindo para minimizar 
processos de fragmentação e os 

efeitos de borda ao longo do 
empreendimento. 

Empreendedor 

Interferência em Área 
de Preservação 

Permanente (APP) e 
Reserva Legal (RL) 

Biótico 
(Flora) 

A mitigação será realizada por meio do planejamento da supressão 
vegetal com equipe habilitada, garantindo a correta delimitação das 

Áreas de Preservação Permanente e demais áreas legalmente 
protegidas. As espécies resgatadas serão, prioritariamente, 

aproveitadas via Salvamento de Germoplasma Vegetal. 
Adicionalmente, será executado o plantio compensatório decorrente da 

intervenção em APP, além da avaliação da alteração das áreas de 
RLs. 

Compensatória Instalação Médio Prazo 

Programa de Minimização e Controle da 
Supressão da Vegetação 

 
Programa de Salvamento e Transplante 

de Germoplasma Vegetal 
 

Programa de Compensação Ambiental 
(Subprograma de Compensação 

Ambiental pela Intervenção em Área de 
Preservação Permanente (APP) ); 

Espera-se reduzir os impactos 
sobre áreas legalmente protegidas, 

assegurando a manutenção da 
funcionalidade ecológica das 

APPs. As ações devem evitar o 
agravamento de processos 
erosivos e a perda de solo, 

favorecer a recomposição vegetal 
e reforçar a estabilidade ambiental, 

assim como a conectividade 
ecológica dos ambientes ripários e 

sensíveis. 

Empreendedor 

Interferências em 
espécies vegetais ou 
animais endêmicos, 

raras, vulneráveis, em 
processo de extinção, 

de interesse 
comercial, alimentício 

ou científico 

Biótico 
(Flora) 

O manejo dessas espécies será realizado por meio do salvamento de 
germoplasma e do transplantio antes do corte, priorizando indivíduos 
endêmicos, raros, vulneráveis, ameaçados ou de interesse comercial, 

alimentício ou científico. Será efetuado o registro georreferenciado para 
acompanhamento e monitoramento dos indivíduos transplantados, bem 

como a recuperação das áreas degradadas com espécies nativas, 
incluindo aquelas de maior relevância ecológica. O planejamento da 
supressão, realizado por equipe habilitada, e a delimitação das áreas 
de intervenção contribuirão para reduzir impactos sobre a vegetação 

adjacente. 

Compensatória Instalação Médio Prazo 

Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD) 

 
Programa de Compensação Ambiental 

(Subprograma de Compensação 
Ambiental pela Intervenção em Área de 

Preservação Permanente (APP) e 
Subprograma de Compensação 

Ambiental pela Supressão de 
Vegetação); 

 
Programa de Salvamento e Transplante 

de Germoplasma Vegetal 
 

Programa de Minimização e Controle da 
Supressão da Vegetação 

 
Programa de Monitoramento Florestal 

As ações visam assegurar a 
conservação das espécies de 
maior importância ecológica, 

reduzindo a perda de diversidade 
genética e favorecendo a 
manutenção funcional das 

populações vegetais locais. A 
expectativa é de que o conjunto de 

medidas permita preservar a 
integridade biológica das espécies 

sensíveis, promovendo sua 
persistência na área de influência 

do empreendimento. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Impactos decorrentes 
da supressão de 
vegetação nativa 

Biótico 
(Flora) 

A supressão será realizada estritamente dentro das áreas autorizadas 
pelo órgão ambiental, garantindo o correto controle e delimitação das 

frentes de intervenção para evitar danos à vegetação adjacente. Serão 
conduzidos o salvamento e o transplantio de germoplasma vegetal, 
bem como a recuperação das áreas degradadas e a compensação 
florestal proporcional. O monitoramento da estrutura e composição 

florística das fitofisionomias remanescentes complementará as ações, 
permitindo avaliar a dinâmica e resiliência da vegetação no pós-

supressão. 

Compensatória Instalação Médio Prazo 

Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD); 

 
Programa de Compensação Ambiental 

(Subprograma de Compensação 
Ambiental pela Intervenção em Área de 

Preservação Permanente (APP) e 
Subprograma de Compensação 

Ambiental pela Supressão de 
Vegetação); 

 
Programa de Salvamento e Transplante 

de Germoplasma Vegetal; 
 

Programa de Minimização e Controle da 
Supressão da Vegetação; 

Espera-se a redução da perda de 
biomassa e carbono associada à 
supressão vegetal, bem como a 

minimização dos efeitos de 
fragmentação decorrentes da 

implantação do empreendimento. 
Além disso, acompensação 

ambiental e o manejo adequado 
devem favorecer a estabilidade 

das áreas suprimidas, contribuindo 
para a manutenção da integridade 

ecológica do meio biótico. 

Empreendedor 

Alterações na 
paisagem 

Biótico 
(Flora) 

A mitigação será realizada mediante a recuperação de áreas de 
empréstimo, cortes, taludes e demais áreas degradadas, associada à 

revegetação com espécies nativas. O monitoramento contínuo da 
estrutura e composição florística das fitofisionomias remanescentes 
permitirá avaliar a eficácia das ações e a evolução da recomposição 

paisagística ao longo dos anos. 

Mitigatória Instalação Médio Prazo 

Programa de Monitoramento Florestal; 
 

Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD); 

 
Programa de Compensação Ambiental 

(Subprograma de Compensação 
Ambiental pela Intervenção em Área de 

Preservação Permanente (APP) e 
Subprograma de Compensação 

Ambiental pela Supressão de 
Vegetação); 

As medidas devem reduzir a 
percepção visual negativa causada 
pelas intervenções, promovendo a 

reintegração da rodovia à 
paisagem natural. Espera-se ainda 

a melhoria da conectividade 
ecológica, favorecendo a 

funcionalidade e a continuidade 
ambiental dos fragmentos vegetais 

no entorno do empreendimento. 

Empreendedor 

Alteração nos níveis 
de ruído e vibração 

Físico 

 - Monitoramento dos níveis de pressão sonora; 
- Limitação de horários de operação ruidosa; 

- Manutenção de equipamentos; 
- Instalação de silenciadores e abafadores, caso viável; 

- Barreiras acústicas temporárias, se necessário. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Curto Prazo 
Programa de Monitoramento de Ruído e 

Vibração 

 - Redução significativa das 
emissões sonoras nas áreas de 

influência direta; 
- Manutenção dos níveis de ruído 

dentro ou próximo dos limites 
estabelecidos pela legislação 

vigente. 

Empreendedor 

Alteração na 
qualidade do ar 

Físico 
 - Umidificação de vias não pavimentadas; 

- Cobertura de cargas transportadas; 
- Manutenção preventiva de veículos e máquinas. 

Preventiva Instalação Curto Prazo 
Programa de Monitoramento da 

Qualidade do Ar 

 - Redução da emissão de material 
particulado e gases poluentes; 
- Melhoria da visibilidade e da 

qualidade do ar nas áreas 
próximas às frentes de obra; 

- Atendimento aos padrões de 
qualidade do ar estabelecidos pela 

legislação. 

Empreendedor 

Alteração na 
qualidade da água 

Físico 

 - Monitoramento da qualidade da água por meio da análise dos 
parâmetros de qualidade; 

- Gerenciamento de resíduos sólidos de forma eficiente; 
- Gerenciamento de efluentes de forma eficiente; 

- Sistema de drenagem eficiente e bacias de contenção; 
- Inspeção e manutenção periódica das estruturas de drenagem 

superficial. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Longo Prazo 

Programa de Monitoramento da 
Qualidade da Água 

Programa de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos e Efluentes 

 - Prevenção de contaminações 
nos corpos hídricos próximos; 

- Manutenção das condições físico-
químicas e biológicas de acordo 

com as condições atuais; 
- Controle efetivo do carreamento 

de sedimentos e efluentes. 

Empreendedor 

Alteração na 
qualidade do solo 

Físico 

 - Impermeabilização e contenção de áreas de armazenamento e 
manejo de produtos perigosos;  

- Gerenciamento de resíduos sólidos de forma eficiente; 
- Gerenciamento de efluentes de forma eficiente. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Longo Prazo 

Programa de Monitoramento e Controle 
de Processos Erosivos 

Programa de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos e Efluentes 

 - Prevenção de contaminações 
por óleos, combustíveis e outros 

produtos químicos; 
- Manutenção da integridade físico-

química do solo nas áreas de 
apoio e canteiros; 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

- Redução do risco de passivos 
ambientais futuros. 

Formação e/ou 
aceleração de 

processos erosivos 
Físico 

 - Sistema de drenagem eficiente; 
- Monitoramento dos processos erosivos; 

- Proteção/estabilização do solo exposto com cobertura vegetal, brita 
ou outros; 

- Limitação da movimentação de veículos em áreas sensíveis. 

Preventiva Instalação Longo Prazo 
Programa de Monitoramento e Controle 

de Processos Erosivos 

 - Controle do escoamento 
superficial e redução da perda de 

solo; 
- Estabilização de áreas expostas 

e taludes; 
- Prevenção da aceleração de 

processos erosivos nas áreas de 
influência. 

Empreendedor 

Assoreamento de 
corpos hídricos 

Físico 

 - Manejo adequado em áreas de bota-fora; 
- Instalação de barreiras físicas (barreiras de contenção, cordões de 

pedra ou outras); 
- Sistema de drenagem eficiente; 

- Reaproveitamento de solo excedente em paisagismo ou recuperação 
de áreas degradadas. 

Preventiva e 
Compensatória 

Instalação Longo Prazo 
Programa de Monitoramento e Controle 

de Processos Erosivos 

 - Redução da carga de 
sedimentos transportados para 

cursos d’água; 
- Preservação da capacidade de 
vazão e qualidade dos corpos 

hídricos. 

Empreendedor 

Alteração da 
drenagem natural 

Físico 

 - Adequação e dimensionamento correto do sistema de drenagem 
superficial; 

- Implantação de bueiros, sarjetas e canais de drenagem conforme o 
projeto executivo; 

- Instalação de dispositivos de dissipação de energia nas saídas de 
drenagem; 

- Manutenção da conectividade entre os corpos hídricos interceptados 
pela rodovia; 

- Monitoramento das estruturas de drenagem durante e após eventos 
chuvosos; 

- Recuperação imediata de margens e talvegues afetados pelas obras. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Longo Prazo 
Programa de Monitoramento e Controle 

de Processos Erosivos 

 - Manutenção da funcionalidade 
do sistema de drenagem natural; 
- Prevenção de alagamentos e 

erosões secundárias. 

Empreendedor 

Instabilidade de 
encostas/taludes e 
queda de blocos 

Físico 

 - Estabilização dos taludes de corte e aterro por meio de técnicas 
adequadas; 

- Monitoramento geotécnico das áreas de maior declividade; 
- Execução controlada de desmonte de rocha, preferencialmente com 

uso de explosivos de baixa potência e técnicas de segurança; 
- Interdição e sinalização de áreas com risco de queda de blocos; 

- Disposição adequada de blocos ou detritos provenientes dos cortes 
em locais licenciados; 

- Drenagem superficial adequada para evitar saturação dos taludes; 
- Inspeção periódica das encostas e adoção de medidas corretivas 

imediatas, se necessário. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Instalação Longo Prazo 
Programa de Monitoramento e Controle 

de Processos Erosivos 

 - Estabilização física das encostas 
e taludes; 

- Redução do risco de 
deslizamentos e acidentes; 

- Aumento da segurança das 
frentes de obra e do entorno. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Ampliação do 
conhecimento e 
implantação de 
atividades de 

proteção à fauna da 
região 

Biótico 
(Fauna) 

 Distribuído em um gradiente sazonal, implementar campanhas de 
monitoramento da fauna terrestre (abrangendo os grupos da 

herpetofauna [anfíbios e répteis], avifauna e mastofauna [de pequeno, 
médio e grande porte]) para acompanhar as flutuações populacionais 

nas áreas de influência da rodovia BR-232/PE durante a etapa de 
instalação. 

Preventiva Instalação Curto Prazo 

Programa de Monitoramento da Fauna 
(incluindo Subprograma de 

Monitoramento e Mitigação de 
Atropelamento de Fauna); Programa de 

Resgate e Afugentamento da Fauna; 
Programa de Educação Ambiental; 
Programa de Comunicação Social. 

Avaliação da riqueza, abundância 
e composição das espécies 

potencialmente ocorrentes nas 
áreas de influência do 

empreendimento; 
Constatação, por meio do 

monitoramento de fauna, da 
presença/ausência de impactos 

ambientais e sua 
influência/magnitude sobre as 

comunidades faunísticas locais. 

Empreendedor 

Interferência, 
perturbação e 
alteração da 

composição da fauna 
silvestre local 

Biótico 
(Fauna) 

 Distribuído em um gradiente sazonal, implementar campanhas de 
monitoramento da fauna terrestre (abrangendo os grupos da 

herpetofauna [anfíbios e répteis], avifauna e mastofauna [de pequeno, 
médio e grande porte]) para acompanhar as flutuações populacionais 

nas áreas de influência da rodovia BR-232/PE durante a etapa de 
instalação; 

 
Implementar um plano de acompanhamento, afugentamento, resgate e 

destinação da fauna antes e durante as etapas de supressão, 
juntamente com a determinação da execução de procedimentos 

corretos no que se refere ao corte seletivo e coibição de 
desmatamentos desnecessários ou em áreas com fragmentos 

florestais significativos à ocorrência da fauna (áreas de ninhais, sítios 
reprodutivos, fauna sensível etc.); 

 
Implementar um plano de recuperação das áreas degradadas, 

possibilitando, a médio e longo prazo, o retorno das espécies da fauna 
característica desses locais antes de serem degradados. 

Preventiva Instalação Curto Prazo 

Programa de Monitoramento da Fauna 
(incluindo Subprograma de 

Monitoramento e Mitigação de 
Atropelamento de Fauna); Programa de 

Resgate e Afugentamento da Fauna; 
Programa de Educação Ambiental; 
Programa de Comunicação Social. 

Avaliação da riqueza, abundância 
e composição das espécies 

potencialmente ocorrentes nas 
áreas de influência do 

empreendimento; 
Constatação, por meio do 

monitoramento de fauna, da 
presença/ausência de impactos 

ambientais e sua 
influência/magnitude sobre as 

comunidades faunísticas locais. 
Acompanhamento integral de 

todas as frentes de supressão, 
visando o correto manejo e 

translocação da fauna nativa 
outrora ocorrente nessas áreas a 

serem suprimidas, visando a 
conservação da fauna silvestre;  

Minimizar ao máximo os impactos 
advindos da supressão de 

vegetação nativa à fauna local. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Ampliação da 
possibilidade de 
perturbação e 
alteração da 

composição da fauna 
aquática (Macrofauna 

Bêntica e 
Ictiofauna/Ictioplâncto
n) e de seus habitats 

Biótico 
(Fauna) 

Realizar atividades construtivas com menor intervenção possível nos 
corpos hídricos, evitar ações e movimentações de solo em suas 

proximidades;  
 

Evitar intervenções em leitos e margens durante períodos críticos de 
reprodução e migração, considerando o calendário reprodutivo das 

espécies locais; 
 

Capacitar as equipes de obra quanto aos riscos da perturbação aos 
ambientes aquáticos; 

 
Implementar medidas de controle de erosão e manejo de sedimentos, 

além da proteção e recuperação da vegetação ciliar,  priorizando 
espécies nativas adaptadas ao regime hidrológico; 

 
Manutenção de faixas de vegetação nativa sempre que possível, 

evitando supressão total das APPs; Manutenção de áreas úmidas e/ou 
alagáveis (em caso de existência) estratégicas como reservas de 

biodiversidade e viveiros naturais para a ictiofauna; 
 

Melhoria da conectividade aquática através de adequações de 
estruturas existentes que impeçam a circulação de peixes entre o canal 

principal e demais ambientes (lagoas marginais, áreas de vazantes); 
 

Controle da pesca em áreas sensíveis (como lagoas marginais) 
durante o pico de reprodução e recrutamento. 

Preventiva Instalação Curto Prazo 

Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas; Programa de Controle de 
Erosão e/ou Assoreamento; Controle e 

Monitoramento da Qualidade das Águas 
Superficiais 

Minimizar ao máximo os impactos 
advindos da instalação da rodovia 

sobre a fauna aquática local, 
especialmente da ictiofauna. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

 Ampliação da 
possibilidade de 

atropelamentos da 
fauna silvestre 

Biótico 
(Fauna) 

 Distribuído em um gradiente sazonal, implementar campanhas de 
monitoramento da fauna terrestre (abrangendo os grupos da 

herpetofauna [anfíbios e répteis], avifauna e mastofauna [de pequeno, 
médio e grande porte]) para acompanhar as flutuações populacionais 

nas áreas de influência da rodovia BR-232/PE durante a etapa de 
instalação; 

 
Implementar um plano de acompanhamento, afugentamento, resgate e 

destinação da fauna antes e durante as etapas de supressão, 
juntamente com a determinação da execução de procedimentos 

corretos no que se refere ao corte seletivo e coibição de 
desmatamentos desnecessários ou em áreas com fragmentos 

florestais significativos à ocorrência da fauna (áreas de ninhais, sítios 
reprodutivos, fauna sensível etc.); 

 
Implementar um plano de recuperação das áreas degradadas, 

possibilitando, a médio e longo prazo, o retorno das espécies da fauna 
característica desses locais antes de serem degradados; 

 
 Distribuído em um gradiente sazonal, implementar campanhas de 

monitoramento de atropelamento da fauna durante a etapa de 
instalação; 

 
Implementar campanhas de Educação Ambiental e Educação em 

Trânsito com os trabalhadores e prestadores de serviços; 
 

Instalar redutores de velocidade e/ou sinalização nos acessos com 
potencial ocorrência de acidentes com a fauna; 

 
Implementar, com base nos resultados obtidos através do 

Subprograma de Monitoramento e Mitigação de Atropelamento de 
Fauna (seguindo a projeção de hotspots que designou tais áreas como 

sendo as mais susceptíveis aos atropelamentos faunísticos), as 
passagens de fauna. 

Preventiva Instalação Curto Prazo 

Programa de Monitoramento da Fauna 
(incluindo Subprograma de 

Monitoramento e Mitigação de 
Atropelamento de Fauna); Programa de 

Resgate e Afugentamento da Fauna; 
Programa de Educação Ambiental; 
Programa de Comunicação Social. 

Avaliação da riqueza, abundância 
e composição das espécies 

potencialmente ocorrentes nas 
áreas de influência do 

empreendimento; 
Constatação, por meio do 

monitoramento de fauna, da 
presença/ausência de impactos 

ambientais e sua 
influência/magnitude sobre as 

comunidades faunísticas locais. 
 Minimizar ao máximo as colisões 
com animais silvestres; ausência 

de colisões de espécies 
ameaçadas de extinção. 

Acompanhamento integral de 
todas as frentes de supressão, 

visando o correto manejo e 
translocação da fauna nativa 

outrora ocorrente nessas áreas a 
serem suprimidas, visando a 

conservação da fauna silvestre;  
Minimizar ao máximo os impactos 

advindos da supressão de 
vegetação nativa à fauna local. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Ampliação da 
possibilidade de 

acidentes e outras 
interações para com 

a fauna silvestre 

Biótico 
(Fauna) 

 Distribuído em um gradiente sazonal, implementar campanhas de 
monitoramento da fauna terrestre (abrangendo os grupos da 

herpetofauna [anfíbios e répteis], avifauna e mastofauna [de pequeno, 
médio e grande porte]) para acompanhar as flutuações populacionais 

nas áreas de influência da rodovia BR-232/PE durante a etapa de 
instalação; 

 
Implementar um plano de recuperação das áreas degradadas, 

possibilitando, a médio e longo prazo, o retorno das espécies da fauna 
característica desses locais antes de serem degradados; 

 
Realizar palestras e/ou treinamentos com os trabalhadores e 

prestadores de serviços sobre o uso de EPIs, além de prevenção e 
cuidados sobre acidentes com animais peçonhentos e/ou venenosos; 

 
 Implementar campanhas de Educação Ambiental com palestras 

didáticas sobre a importância da fauna; 
 

 Armazenar correta e adequadamente materiais para que não haja 
atração e/ou criação de habitats à fauna sinantrópica/generalista; 

 Executar o afugentamento brando ou o resgate e a destinação correta 
dessa fauna, quando necessário. 

Preventiva Instalação Curto Prazo 

Programa de Monitoramento da Fauna 
(incluindo Subprograma de 

Monitoramento e Mitigação de 
Atropelamento de Fauna); Programa de 

Resgate e Afugentamento da Fauna; 
Programa de Educação Ambiental; 
Programa de Comunicação Social. 

Avaliação da riqueza, abundância 
e composição das espécies 

potencialmente ocorrentes nas 
áreas de influência do 

empreendimento; 
Constatação, por meio do 

monitoramento de fauna, da 
presença/ausência de impactos 

ambientais e sua 
influência/magnitude sobre as 

comunidades faunísticas locais. 
Acompanhamento integral de 

todas as frentes de supressão, 
visando o correto manejo e 

translocação da fauna nativa 
outrora ocorrente nessas áreas a 

serem suprimidas, visando a 
conservação da fauna silvestre;  

Minimizar ao máximo os impactos 
advindos da supressão de 

vegetação nativa à fauna local; 
Ausência de acidentes entre os 

trabalhadores e animais 
pertencentes a fauna local. 

Empreendedor 

Ampliação da 
possibilidade da 

caça/pesca e apanha 
de espécies 
cinegéticas e 
xerimbabos 

Biótico 
(Fauna) 

 Distribuído em um gradiente sazonal, implementar campanhas de 
monitoramento da fauna terrestre (abrangendo os grupos da 

herpetofauna [anfíbios e répteis], avifauna e mastofauna [de pequeno, 
médio e grande porte]) para acompanhar as flutuações populacionais 

nas áreas de influência da rodovia BR-232/PE durante a etapa de 
instalação; 

 
Implementar um plano de recuperação das áreas degradadas, 

possibilitando, a médio e longo prazo, o retorno das espécies da fauna 
característica desses locais antes de serem degradados; 

 
 Implementar campanhas de Educação Ambiental com palestras 

didáticas sobre a importância da fauna; 
 

Implementar campanhas de Educação Ambiental em repressão à 
caça/pesca/apanha de animais silvestres. 

Preventiva Instalação Curto Prazo 
Programa de Monitoramento da Fauna; 

Programa de Educação Ambiental; 
Programa de Comunicação Social. 

Avaliação da riqueza, abundância 
e composição das espécies 

potencialmente ocorrentes nas 
áreas de influência do 

empreendimento; 
Constatação, por meio do 

monitoramento de fauna, da 
presença/ausência de impactos 

ambientais e sua 
influência/magnitude sobre as 

comunidades faunísticas locais; 
 Sensibilização dos trabalhadores 
do empreendimento e comunidade 
local contra a caça/pesca e apanha 

de animais silvestres. 

Empreendedor 

Melhorias na 
mobilidade e 

acessibilidade 
Sócio 

Realizar manutenções regulares na rodovia. 
Divulgar os benefícios do empreendimento. 

Divulgar de forma ampla as alterações na via de modo a educar sobre 
o trânsito adequado em cada trecho. 

Potencializadora Operação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 
Diminuição do tempo de 

deslocamento e do percentual de 
acidentes na rodovia. 

Empreendedor 

Melhoria no 
escoamento dos 

produtos 
Sócio 

Divulgar sobre produção e demais serviços locais oferecidos na 
rodovia. 

Realizar manutenção regular da rodovia. 
Informar motoristas de caminhões sobre operação e segurança da 

rodovia 

Potencializadora Operação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 
Melhoria na dinâmica econômica 

local e regional 
Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Diminuição do tempo 
de viagem 

Sócio 

Divulgar os benefícios da implementação de soluções rodoviárias para 
a sociedade. 

Implantar de sinalização clara em pontos estratégicos, de forma a não 
haver dúvidas de trafegabilidade por parte dos usuários. 

Realizar manutenção regular da rodovia 

Potencializadora Operação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

Melhorias na mobilidade e a 
acessibilidade da população local e 

usuários da rodovia. Mais 
segurança na trafegabilidade e 

redução dos custos com 
deslocamentos. 

Empreendedor 

Aumento da 
segurança dos 

usuários 
Sócio 

Divulgar os benefícios da implementação de soluções rodoviárias para 
a sociedade. 

Implantar de sinalização clara em pontos estratégicos. 
Sensibilizar os usuários da rodovia quanto as regras de trânsito e 

trechos mais críticos. 

Potencializadora Operação Longo Prazo 
Programa de Comunicação Social; 
Programa de Educação Ambiental 

Aumentar o potêncial de 
segurança proprocionados pela 

melhoria da rodovia. 
Reduzir o quantitativos de 

acidentes de trânsito na rodovia. 

Empreendedor 

Aumento da 
arrecadação tributária 

e dinamização da 
economia 

Sócio Priorizar a contratação e uso dos serviços, comércio e insumos locais. Potencializadora Operação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

Melhoria da qualidade de vida na 
região e dos indicadores 
econômicos municipais e 

estaduais. 

Empreendedor 

Atração de novos 
investimentos 

Sócio Divulgar os benefícios do empreendimento para a sociedade em geral. Potencializadora Operação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 
Beneficiar a economia local 

através da potencialização do vetor 
econômico rodoviario  

Empreendedor 

Alteração e 
transtornos no uso 

local da rodovia 
Sócio 

Esclarecer para a população impactada a importancia das alterações 
de tráfego para garantir a segurança e fluidez da rodovia. 

Ouvir as demandas, reclamações e considerações do público afetado 
para entender a dinâmica de trânsito na região e considerar no Plano 

de Exploração da rodovia. 

Mitigatória Operação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

Identificar as demandas da 
população quanto as alterações 

que possam causar transtornos ao 
cotidiano local. 

Empreendedor 

Aumento do risco de 
acidentes rodoviários 

e transtornos ao 
tráfego de veículos 

Sócio 

Sinalizar novos acessos, retornos e obras de arte especiais. 
Divulgar e sensibilizar a população e demais usuários da rodovia 

quanto aos novos dispositivos de tráfego instalados. 
Monitorar locais com maior incidencia de acidentes e instalar 

dispositivos de segurança nesses ambientes. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Operação Longo Prazo 
Programa de Comunicação Social; 
Programa de Educação Ambiental 

Habituar a população com a nova 
dinâmica de operação da rodovia. 
Reduzir o índice de acidentes em 

áreas de maior risco 

Empreendedor 

Intensificação de 
ocupações irregulares 
na faixa de domínio 

Sócio 

 Realizar monitoramentos periódicos da faixa de domínio; 
Disciplinar a ocupação e manutenção da FD. 

Estabelecer e divulgar procedimentos para construção/alteração de 
espaços na faixa de domínio. 

Preventiva e Corretiva Operação Longo Prazo 

Programa de Comunicação Social; 
Programa de Educação Ambiental; 

Programa de Monitoramento da Faixa 
de Domínio 

Regularizar o uso adequado da 
faixa de domínio. 

Disciplinar o uso da FD e evitar o 
estabelecimento e crescimento de 

ocupações irregulares. 

Empreendedor 

Aumento do risco de 
incêndios florestais 

Biótico 
(Flora) 

A prevenção do risco de incêndios será realizada por meio do 
levantamento de áreas críticas, da orientação quanto às restrições 

legais ao uso do fogo, da implantação e manutenção de aceiros e do 
manejo do material combustível na faixa de domínio, bem como por 

meio de campanhas educativas voltadas a trabalhadores, comunidades 
e produtores rurais, envolvendo a divulgação de informações e a 

sinalização dos riscos inerentes. 

Preventiva Operação Longo Prazo 

Programa de Combate a Incêndios 
Florestais e Queimadas; 

 
Programa de Comunicação Social 

Espera-se reduzir 
significativamente o risco de 

ignições acidentais ou decorrentes 
de práticas inadequadas, 

fortalecendo a consciência 
ambiental dos diferentes públicos 

envolvidos. Como resultado, prevê-
se menor ocorrência de incêndios 
florestais e, consequentemente, a 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

redução dos danos à vegetação 
nativa, à fauna e aos ecossistemas 

associados ao longo da faixa de 
domínio. 

Alteração nos níveis 
de ruído 

Físico 
 Manutenção adequada do pavimento, reduzindo o ruído de atrito 

pneu-pista; 
Sinalização e fiscalização de velocidade em áreas urbanas e sensíveis. 

Preventiva Operação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

 - Estabelecimento de um canal de 
comunicação 

 - Controle da velocidade dos 
automóveis em áreas urbanas e 

sensíveis 

Empreendedor 

Alteração na 
qualidade do ar 

Físico 

 
Fiscalização e manutenção de veículos e maquinários que trafegam 

pela rodovia; 
Sinalização e controle de velocidade. 

Preventiva Operação Longo Prazo Programa de Comunicação Social 

 - Estabelecimento de um canal de 
comunicação 

 - Controle da velocidade dos 
automóveis em áreas urbanas e 

sensíveis 

Empreendedor 

Alteração na 
qualidade da água 

Físico 

 Inspeção e manutenção periódica das estruturas de drenagem 
superficial e bueiros; 

Limpeza regular de sarjetas e dispositivos de contenção de 
sedimentos; 

Implantação de dispositivos de retenção e tratamento de águas 
pluviais, quando aplicável; 

Plano de contingência para acidentes com produtos perigosos; 
Fiscalização do descarte irregular de resíduos ou efluentes ao longo da 

rodovia. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Operação Longo Prazo 

Plano de Monitoramento da Qualidade 
da Água 

Programa de Monitoramento e Controle 
de Processos Erosivos 

Plano de Ação e Emergência 

 - Prevenção de contaminações 
nos corpos hídricos próximos; 

- Manutenção das condições físico-
químicas e biológicas de acordo 

com as condições atuais; 
- Controle efetivo do carreamento 

de sedimentos e efluentes. 

Empreendedor 

Alteração na 
qualidade do solo 

Físico 
 Fiscalização e controle de lançamento de resíduos sólidos ao longo da 

via. 
Preventiva Operação Longo Prazo 

Programa de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos e Efluentes 

 - Prevenção de contaminações 
por óleos, combustíveis e outros 

produtos químicos; 
- Manutenção da integridade físico-

química do solo nas áreas de 
apoio e canteiros; 

- Redução do risco de passivos 
ambientais futuros. 

Empreendedor 

Formação e/ou 
aceleração de 

processos erosivos 
Físico 

 Monitoramento das margens e taludes da rodovia; 
Manutenção do sistema de drenagem e limpeza de bueiros e sarjetas; 

Proteção dos taludes com vegetação adequada e/ou outras técnicas de 
engenharia; 

Estabilização imediata de áreas onde surgirem sinais de erosão. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Operação Longo Prazo 
Programa de Monitoramento e Controle 

de Processos Erosivos 

 - Controle do escoamento 
superficial e redução da perda de 

solo; 
- Estabilização de áreas expostas 

e taludes; 
- Prevenção da aceleração de 

processos erosivos nas áreas de 
influência. 

Empreendedor 

Assoreamento de 
corpos hídricos 

Físico 
 Manutenção das estruturas de drenagem e dissipadores de energia; 

Recuperação de mata ciliar e zonas ripárias impactadas. 
Preventiva e 

Compensatória 
Operação Longo Prazo 

Plano de Monitoramento da Qualidade 
da Água 

Programa de Monitoramento e Controle 
de Processos Erosivos 

Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas 

 - Redução da carga de 
sedimentos transportados para 

cursos d’água; 
- Preservação da capacidade de 
vazão e qualidade dos corpos 

hídricos. 

Empreendedor 

Alteração da 
drenagem natural 

Físico 

Manutenção periódica das estruturas de drenagem superficial e 
subterrânea; 

Desobstrução e limpeza preventiva de bueiros, valetas e sarjetas; 
Monitoramento da eficiência hidráulica dos dispositivos implantados. 

Preventiva Operação Longo Prazo 
Programa de Monitoramento e Controle 

de Processos Erosivos 

 - Manutenção da funcionalidade 
do sistema de drenagem natural; 
- Prevenção de alagamentos e 

erosões secundárias. 

Empreendedor 
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Impacto Ambiental Meio Medidas Mitigatórias, Compensatórias e/ou Preventivas Natureza Fase 

Prazo de 
permanência 
da aplicação 
da medida 

Planos/Programas Ambientais Resultados Esperados Responsável 

Ampliação do efeito-
barreira sobre a fauna 

da região 

Biótico 
(Fauna) 

 Distribuído em um gradiente sazonal, dar continuidade às campanhas 
de monitoramento da fauna terrestre (abrangendo os grupos da 

herpetofauna [anfíbios e répteis], avifauna e mastofauna [de pequeno, 
médio e grande porte]) para acompanhar as flutuações populacionais 

nas áreas de influência da rodovia BR-232/PE durante a etapa de 
operação; 

 
 Dar sequência às campanhas de monitoramento de atropelamento da 

fauna durante a fase de operação. 

Preventiva e 
Mitigatória 

Operação Longo Prazo 

Programa de Monitoramento da Fauna 
(incluindo Subprograma de 

Monitoramento e Mitigação de 
Atropelamento de Fauna); Programa de 

Educação Ambiental; Programa de 
Comunicação Social. 

Avaliação da riqueza, abundância 
e composição das espécies 

potencialmente ocorrentes nas 
áreas de influência do 

empreendimento; 
Constatação, por meio do 

monitoramento de fauna, da 
presença/ausência de impactos 

ambientais e sua 
influência/magnitude sobre as 

comunidades faunísticas locais. 
 Minimizar ao máximo as colisões 
com animais silvestres; ausência 

de colisões de espécies 
ameaçadas de extinção. 

Empreendedor 

Aumento do risco de 
acidentes com a 
fauna silvestre 

(atropelamentos da 
fauna) 

Biótico 
(Fauna) 

 Distribuído em um gradiente sazonal, dar continuidade às campanhas 
de monitoramento da fauna terrestre (abrangendo os grupos da 

herpetofauna [anfíbios e répteis], avifauna e mastofauna [de pequeno, 
médio e grande porte]) para acompanhar as flutuações populacionais 

nas áreas de influência da rodovia BR-232/PE durante a etapa de 
operação; 

 
 Dar sequência às campanhas de monitoramento de atropelamento da 

fauna durante a fase de operação; 
 

Implementar, Subprograma piloto frente ao monitoramento das 
passagens de fauna.  

Preventiva e 
Mitigatória 

Operação Longo Prazo 

Programa de Monitoramento da Fauna 
(incluindo Subprograma de 

Monitoramento e Mitigação de 
Atropelamento de Fauna e 

Subprograma de Monitoramento das 
Passagens de Fauna); Programa de 
Educação Ambiental; Programa de 

Comunicação Social. 

Avaliação da riqueza, abundância 
e composição das espécies 

potencialmente ocorrentes nas 
áreas de influência do 

empreendimento; 
Constatação, por meio do 

monitoramento de fauna, da 
presença/ausência de impactos 

ambientais e sua 
influência/magnitude sobre as 

comunidades faunísticas locais. 
 Minimizar ao máximo as colisões 
com animais silvestres; ausência 

de colisões de espécies 
ameaçadas de extinção; 

Avaliação do uso e efetividade das 
passagens de fauna instaladas na 

redução dos atropelamentos de 
fauna. 

Empreendedor 
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13 PROGRAMAS AMBIENTAIS 

13.1 PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL 

Nome Programa de Gestão Ambiental 

Justificativa O Programa de Gestão Ambiental justifica-se pela necessidade de garantir a execução 
integrada, o acompanhamento sistemático e o controle eficaz dos programas 

ambientais do empreendimento, assegurando a conformidade com a legislação 
ambiental vigente, o atendimento às condicionantes do licenciamento e a prevenção e 

correção de eventuais não conformidades ambientais. 

Objetivo geral O objetivo geral do Programa de Gestão Ambiental é garantir a execução integrada e 
sistemática de todos os programas ambientais do empreendimento, bem como 

acompanhar, controlar e avaliar sua implementação, assegurando o atendimento à 
legislação ambiental vigente, às condicionantes do licenciamento e aos requisitos 

técnicos aplicáveis. 

Objetivos 
específicos 

• Acompanhar a execução de todas as ações previstas nos programas ambientais, 
por meio de avaliações qualitativas e quantitativas; 

• Elaborar relatórios técnicos com o detalhamento das atividades desenvolvidas no 
âmbito de cada programa ambiental; 

• Monitorar o cumprimento das condicionantes do licenciamento ambiental e de seus 
respectivos prazos; 

• Organizar e manter atualizada a documentação ambiental do empreendimento em 
sistema de gestão ambiental; 

• Identificar, registrar e tratar não conformidades ambientais, acompanhando a 
implementação de ações corretivas e preventivas; 

• Promover a integração entre os programas ambientais, garantindo compatibilidade 
com o cronograma do empreendimento e com os requisitos legais. 

Metodologia O Programa de Gestão Ambiental será desenvolvido conforme o Corpo Normativo 
Ambiental do DNIT, seguindo as diretrizes do Manual para Atividades Ambientais 

Rodoviárias (DNIT, 2006, IPR, Publ. 730) e das Diretrizes Básicas para Elaboração de 
Estudos e Programas Ambientais Rodoviários (DNIT, 2006, IPR, Publ. 729), com base 

no acompanhamento sistemático dos programas ambientais, no controle do 
atendimento às condicionantes e no registro e tratamento de não conformidades 

ambientais. 

Período de 
execução 

O Programa será executado nas etapas de implantação e operação do 
empreendimento. 

13.2 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS AMBIENTAIS E AÇÃO DE 

EMERGÊNCIA 

Nome Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais e Ação de Emergência 

Justificativa A predominância do modal rodoviário no Brasil, associada ao transporte de cargas 
perigosas, aumenta o risco de acidentes com potencial de gerar impactos ambientais, 
sociais e econômicos. Assim, o Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais e 

Ação de Emergência justifica-se pela necessidade de estruturar ações preventivas e de 
resposta a emergências, garantindo a redução de riscos e a atuação rápida e integrada 

nas fases de implantação e operação da rodovia. 

Objetivo geral Prevenir a ocorrência de acidentes ambientais associados ao transporte rodoviário, 
especialmente envolvendo produtos perigosos, reduzindo riscos à integridade física 

dos trabalhadores, à segurança da população e ao meio ambiente, em conformidade 
com as diretrizes técnicas e normativas aplicáveis. 

Objetivos 
específicos 

• Incentivar a implantação de estruturas e procedimentos de prevenção e resposta 
rápida a acidentes ambientais pelas empresas executoras; 
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• Desenvolver ações de educação ambiental voltadas aos usuários da rodovia e às 
comunidades lindeiras; 

• Capacitar e treinar os trabalhadores das empresas envolvidas na implantação do 
empreendimento; 

• Elaborar, implementar e manter atualizado o Plano de Ação de Emergência do 
empreendimento; 

• Estabelecer fluxos de comunicação e articulação com os órgãos competentes e 
serviços de emergência; 

• Definir e padronizar procedimentos para atendimento a emergências ambientais e 
acidentes com produtos perigosos. 

Metodologia O Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais e Ação de Emergência será 
executado por meio de ações contínuas de prevenção de acidentes durante a fase de 
obras, abrangendo a manutenção da sinalização das frentes de trabalho e desvios, a 
disponibilização de equipes treinadas em combate a incêndios e primeiros socorros, a 

implantação de sinalização preventiva em áreas ambientalmente sensíveis e a 
manutenção das estruturas provisórias em condições adequadas de segurança. O 

Programa será integrado ao Programa de Educação Ambiental, contemplando ações 
de conscientização dos usuários da rodovia e capacitação dos trabalhadores em 

gerenciamento de riscos e resposta a emergências. 

Período de 
execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação e operação do 
empreendimento. 

13.3 PROGRAMA DE CONTROLE DE SAÚDE PÚBLICA 

Nome Programa de Controle de Saúde Pública 

Justificativa A duplicação da BR-232/PE implicará aumento do contingente populacional na região, 
com potencial pressão sobre os serviços públicos, especialmente os de saúde, além de 

riscos adicionais à saúde da população local e dos trabalhadores. A chegada desse 
contingente pode contribuir para o aumento de acidentes e para a disseminação de 
doenças, exigindo a adoção de medidas preventivas e de controle. Nesse contexto, 
justifica-se a implementação do Programa de Controle de Saúde Pública, visando 
minimizar impactos à população local e manter condições sanitárias adequadas 

durante a fase de obras do empreendimento. 

Objetivo geral Contribuir com o mapeamento e melhoria das condições de saúde das populações dos 
municípios interceptados pela rodovia, minimizando os impactos negativos do 

empreendimento sobre a saúde dos trabalhadores e da população residente nas áreas 
de influência. 

Objetivos 
específicos 

• Prevenir o aumento dos índices de acidentes de trânsito e de violência nos 
municípios diretamente afetados, por meio de ações de orientação e prevenção; 

• Reduzir o risco de aumento de doenças sexualmente transmissíveis, mediante 
ações educativas voltadas aos trabalhadores das obras e às comunidades inseridas na 
área de influência; 

• Promover ações de orientação em saúde, higiene e prevenção de doenças junto 
aos trabalhadores do empreendimento; 

• Articular, quando necessário, ações com os serviços públicos de saúde locais, 
visando ao encaminhamento e ao acompanhamento de situações de risco à saúde 
pública. 

Metodologia A execução do Programa de Controle de Saúde Pública será integrada aos Programas 
de Educação Ambiental e de Comunicação Social, por meio do desenvolvimento de 

ações educativas e informativas direcionadas aos trabalhadores do empreendimento e 
às comunidades afetadas. As atividades abordarão a prevenção de acidentes de 

trânsito, a promoção da saúde e a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, 
contribuindo para a redução de riscos à saúde pública nas áreas diretamente 

influenciadas pelas obras. 

Período de 
execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 
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13.4 PROGRAMA DE CONTROLE DO NÍVEL DE PRESSÃO SONORA (RUÍDO) 

Nome Programa de Controle do Nível de Pressão Sonora (ruído) 

Justificativa A fase de implantação envolve atividades inerentes da construção que ocasionam a 
geração de ruídos e vibrações. Os incrementos de ruídos de uma fonte emissora, 

associados aos níveis previamente existentes numa região, antes de sua implantação, 
podem gerar níveis sonoros não aceitáveis, dependendo de sua intensidade, diante da 

presença de pessoas ou animais, assim como o aumento de vibrações pode causar 
incômodo à população e danos a estruturas existentes na área. 

Objetivo geral Este programa tem como objetivo geral limitar os impactos provocados pelos ruídos 
decorrentes das atividades de execução da obra sobre a população existente no 

entorno do empreendimento. 

Objetivos 
específicos 

• Monitorar os níveis de ruído e vibração gerados pelas atividades do 
empreendimento; 

• Avaliar a conformidade dos níveis de pressão sonora em relação à Norma 
ABNT NBR 10151:2020; 

• Avaliar a conformidade dos níveis de vibração em relação à DD nº 
215/2007/E da CETESB; 

• Propor e implementar medidas corretivas quando forem detectadas não 
conformidades ou houver registro de incômodo por parte da comunidade; 

• Registrar, analisar e encaminhar adequadamente todas as reclamações 
relacionadas a ruídos e vibrações. 

Metodologia A partir da definição da malha amostral serão realizadas periodicamente a medição de 
ruídos e vibração nos canteiros de obra e os valores serão comparados com a 

legislação vigente. Esses dados serão apresentados em relatórios consolidados. Caso 
sejam identificados impactos vindos da instalação do empreendimento, deverão ser 

definidas medidas mitigadoras para correção. 

Período de 
execução 

O programa está previsto para ser executado durante a fase de instalação do 
empreendimento. 

13.5 PROGRAMA DE QUALIDADE DO AR E CONTROLE DAS EMISSÕES 

ATMOSFÉRICAS 

Nome Programa de Qualidade do Ar e Controle das Emissões Atmosféricas 

Justificativa Considerando que durante a instalação do empreendimento serão realizadas 
operações de escavação, terraplanagem, corte e aterro emitindo material particulado 
para a atmosfera, e que essa emissão poderá causar desconforto e prejuízos à saúde 

dos trabalhadores e moradores das vizinhanças, este programa justifica-se pela 
necessidade de mitigação, monitoramento e controle destas emissões, de forma a 

minimizar os possíveis impactos sobre meio ambiente, sobre a saúde dos 
trabalhadores e da população do entorno do empreendimento, e apresentar respostas 

rápidas às eventuais alterações de padrão. 

Objetivo geral Este programa tem como objetivo principal a adoção de medidas de controle das 
emissões de poluentes atmosféricos relacionados às obras. 

Objetivos 
específicos 

• Identificar as principais fontes de emissão de particulados e propor 
medidas de controle e mitigação; 

• Estabelecer medidas de monitoramento e controle de emissões 
veiculares; 

• Corrigir emissões veiculares fora do padrão. 

Metodologia A qualidade do ar deverá ser mantida por meio de: 

• Treinamento de pessoal; 

• Execução das medidas mitigadoras e de controle; 

• Adoção de medidas correção imediatas e eficientes; 
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• Monitoramento de Material Particulado. 

Período de 
execução 

O programa está previsto para ser executado durante a fase de instalação do 
empreendimento. 

 

13.6 PROGRAMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

SUPERFICIAIS 

Nome Programa de Controle e Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais 

Justificativa Carreamento de particulados provenientes das frentes de obras, ou ainda eventuais 
vazamentos de efluentes líquidos dos equipamentos ou disposição inadequada de 
resíduos sólidos possuem o potencial de alterar a qualidade das águas superficiais, 

resultando em alterações de suas propriedades físico-químicas e biológicas, e, 
consequentemente, os usos consuntivos e/ou não consuntivos, além das funções 

ecológicas para a biota aquática. 

Objetivo geral Acompanhar a qualidade das águas superficiais que são interceptados pela rodovia 
BR-232, durante a realização de obras para ampliação e duplicação do 

empreendimento citado, bem como indicar medidas de controle para seus impactos 
ambientais negativos. 

Na fase de operação, com a intensificação do tráfego de automóveis e caminhões, há o 
risco do derramamento de substâncias contaminantes nos cursos hídricos. 

Objetivos 
específicos 

• Coletar amostras de água superficial para que possam ser avaliadas as 
condições física, química, biológica e a ocorrência de poluição, visando 
à indicação de medidas de controle, caso ocorra, do impacto ambiental 
negativo identificado quando essa carga poluidora superar os valores 
máximos permitidos ou apresentar crescimento exponencial para 
qualquer parâmetro avaliado; 

• Acompanhar as alterações temporais na qualidade da água superficial 
para fim de gestão dos recursos hídricos; 

• Avaliar se os dispositivos do sistema de drenagem pluvial estão 
cumprindo com sua função por meio de inspeção visual. 

Metodologia • Executar a primeira medição (“marco zero”) antes do início das obras; 

• Identificar a condição atual dos principais corpos hídricos; 

• Contratar serviços de coleta e análise de laboratório acreditados; 

• Executar campanhas periódicas nos corpos hídricos selecionados, 
considerando, sempre, o cronograma de obras, e a respectiva distância 
das frentes de trabalho relação ao curso d’água; 

• Elaborar de relatórios parciais e relatórios consolidados. 

Período de 
execução 

O programa está previsto para ser executado durante as fases de instalação e 
operação do empreendimento. 

13.7 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Nome Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Justificativa As atividades associadas à implantação e operação do empreendimento podem gerar 
diferentes tipos de resíduos sólidos, provenientes principalmente das atividades 

administrativas, de manutenção, apoio operacional e uso dos canteiros de obras. O 
manejo inadequado desses resíduos pode ocasionar impactos ambientais, como 
contaminação do solo e da água, atração de vetores e degradação da paisagem. 
Assim, torna-se necessária a implementação de procedimentos adequados para o 
gerenciamento dos resíduos sólidos, em conformidade com a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), priorizando a não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e destinação final ambientalmente adequada. 
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Objetivo geral Estabelecer procedimentos para o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos 
gerados durante a implantação e operação do empreendimento, garantindo sua 
segregação, acondicionamento, transporte e destinação final ambientalmente 

adequada. 

Objetivos 
específicos 

• Garantir a correta segregação e acondicionamento dos resíduos sólidos 
gerados; 

• Promover o armazenamento temporário adequado nos canteiros e áreas 
operacionais; 

• Assegurar o transporte e a destinação final por empresas e locais 
devidamente licenciados; 

• Minimizar a geração de resíduos e incentivar práticas de reutilização e 
reciclagem. 

Metodologia A implantação do Programa será realizada por meio das seguintes etapas: 

• Definição da equipe responsável pelo gerenciamento dos resíduos; 

• Treinamento dos trabalhadores quanto aos procedimentos de 
segregação e manejo; 

• Identificação, classificação e estimativa da geração de resíduos; 

• Implantação de infraestrutura para segregação e armazenamento 
temporário nos canteiros; 

• Definição de procedimentos operacionais para coleta, 
armazenamento, transporte e destinação final; 

• Registro, monitoramento e controle da geração e destinação dos 
resíduos; 

• Realização de inspeções periódicas para verificação da conformidade 
dos procedimentos adotados. 

Período de 
execução 

O programa está previsto para ser executado durante as fases de instalação e 
operação do empreendimento. 

13.8 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL 

Nome Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil 

Justificativa As atividades de implantação do empreendimento envolvem serviços de 
terraplenagem, pavimentação, obras de arte e instalação de estruturas de apoio, os 
quais podem gerar volumes significativos de Resíduos da Construção Civil (RCC), 

como solos excedentes, concreto, argamassa, metais, madeira, embalagens e outros 
materiais. 

O manejo inadequado desses resíduos pode resultar em impactos ambientais, como 
disposição irregular, assoreamento de corpos hídricos, obstrução de sistemas de 
drenagem, degradação da paisagem e desperdício de materiais potencialmente 

reutilizáveis ou recicláveis. 

Dessa forma, a implementação de procedimentos específicos para o gerenciamento 
dos RCC torna-se necessária, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 

307/2002 e suas alterações, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 
gestão ambientalmente adequada desses resíduos. 

Objetivo geral Gerenciar adequadamente os resíduos da construção civil gerados durante as obras de 
duplicação e adequação da rodovia, assegurando sua segregação, armazenamento, 
transporte e destinação final em conformidade com a legislação ambiental vigente. 

Objetivos 
específicos 

• Identificar, classificar e estimar os volumes de RCC gerados nas 
diferentes etapas da obra; 

• Promover a segregação dos resíduos na fonte geradora, conforme sua 
classificação; 

• Estabelecer áreas adequadas para armazenamento temporário dos 
resíduos nos canteiros de obra; 
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• Priorizar a reutilização e reciclagem de materiais sempre que 
tecnicamente viável; 

• Garantir que o transporte e a destinação final dos RCC sejam realizados 
por empresas e áreas devidamente licenciadas. 

Metodologia • A implantação do programa será realizada por meio das seguintes ações: 

• - Diagnóstico dos RCC gerados nas diferentes atividades da obra, com 
classificação conforme a Resolução CONAMA nº 307/2002; 

• - Implantação de infraestrutura adequada para segregação e armazenamento 
temporário dos resíduos nos canteiros de obra; 

• - Sinalização das áreas de armazenamento e disponibilização de recipientes ou 
caçambas específicas por tipologia de resíduo; 

• - Treinamento das equipes quanto aos procedimentos de segregação, 
acondicionamento e manejo dos RCC; 

• - Controle do transporte e da destinação final dos resíduos por meio de registros e 
comprovantes de destinação; 

• - Realização de inspeções periódicas para verificação da conformidade das 
práticas de gerenciamento adotadas. 

•  

Período de 
execução 

O programa está previsto para ser executado durante as fases de instalação e 
operação do empreendimento. 

13.9 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE EFLUENTES 

Nome Programa de Gerenciamento de Efluentes 

Justificativa As atividades de implantação e operação do empreendimento podem gerar efluentes 
líquidos provenientes principalmente das estruturas de apoio e canteiros de obras, 

como efluentes sanitários, águas provenientes da lavagem de equipamentos e 
veículos, além de águas potencialmente contaminadas por óleos e graxas. 

Quando não gerenciados adequadamente, esses efluentes podem causar impactos 
ambientais, como contaminação do solo e de recursos hídricos, alteração da qualidade 

da água e riscos à saúde pública. Dessa forma, torna-se necessária a adoção de 
procedimentos para o controle, tratamento e destinação adequada desses efluentes, 

em conformidade com a legislação ambiental vigente. 

Objetivo geral Estabelecer procedimentos para o gerenciamento adequado dos efluentes gerados 
durante as fases de instalação e operação do empreendimento, garantindo seu correto 

tratamento, controle e destinação final ambientalmente adequada. 

Objetivos 
específicos 

• Identificar e caracterizar os tipos de efluentes gerados nas áreas de apoio 
e canteiros de obra; 

• Implantar sistemas adequados de coleta, tratamento e destinação de 
efluentes; 

• Garantir a conformidade com os padrões ambientais estabelecidos pela 
legislação vigente; 

• Estabelecer rotinas de monitoramento e controle dos sistemas 
implantados. 

Metodologia • A implantação do programa será realizada por meio das seguintes ações: 

• - Identificação e caracterização das fontes geradoras de efluentes no 
empreendimento; 

• - Implantação de sistemas adequados para coleta e tratamento de efluentes 
sanitários, tais como fossas sépticas, sumidouros ou sistemas equivalentes, quando 
aplicável; 

• - Instalação de dispositivos de controle para efluentes oleosos, como caixas 
separadoras de água e óleo em áreas de manutenção e lavagem de equipamentos; 

• - Definição de procedimentos operacionais para manejo, manutenção e limpeza 
periódica dos sistemas de tratamento; 
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• - Treinamento das equipes envolvidas quanto às práticas adequadas de manejo e 
controle de efluentes; 

• - Realização de inspeções periódicas para verificação do funcionamento dos 
sistemas implantados e adoção de medidas corretivas em caso de inconformidades. 

Período de 
execução 

O programa está previsto para ser executado durante as fases de instalação e 
operação do empreendimento. 

13.10 PROGRAMA DE CONTROLE DE EROSÃO E/OU ASSOREAMENTO 

Nome Programa de Controle de Erosão e/ou Assoreamento 

Justificativa As obras de duplicação e ampliação da rodovia BR-232 implicam em atividades de 
movimentação de terra (corte/aterro), escavações, tráfego de máquinas pesadas, 
supressão de vegetação, dentre outras, que poderão afetar a estrutura dos solos, 

podendo desencadear processos erosivos e carreamento de particulados para cotas 
inferiores do terreno, o que provocaria perda de material de solo superficial e 

assoreamento do curso d’água. 

Na fase de operação, há a necessidade do monitoramento dos sistemas de drenagem 
para garantir o pleno funcionamento e evitar entupimentos e degradação dos sistemas. 

Objetivo geral Manter um sistema de prevenção, monitoramento e controle das condições de solo e 
dos sistemas de drenagem na região do empreendimento, quanto ao eventual 

surgimento e desenvolvimento de processos erosivos/assoreamento, e verificação da 
eficácia das medidas preventivas/mitigadoras propostas para evitá-los ou controlá-los. 

Objetivos 
específicos 

• Identificar as atividades da obra geradoras de processos erosivos; 

• Estabelecer medidas para prevenir o surgimento de processos erosivos; 

• Manter rotina de monitoramento e acompanhamento das áreas de 
fragilidade e das atividades geradoras identificadas; 

• Reconformação e estabilização de taludes para controle de processos 
erosivos; 

• Orientar a(s) empresa(s) construtora(s) para adoção das medidas de 
correção imediatamente após a detecção de processos erosivos; 

• Monitorar a eficácia das medidas adotadas; 

• Manter a rotina de monitoramento nos sistemas de drenagem. 

Metodologia A rotina de procedimento a ser adotada pela equipe técnica responsável pela execução 
do presente Programa deverá se organizar em função dos objetivos de detecção, 

comunicação às partes responsáveis e monitoramento da evolução e recuperação de 
processos erosivos. 

Em períodos de chuvas mais escassas, com a periodicidade mais espaçada e em 
períodos de chuvas mais intensas deverá ser feita com um intervalo menor, a equipe 
técnica responsável pela execução do presente Programa realizará vistorias para a 

detecção de eventuais feições erosivas nas frentes de obra. 

Período de 
execução 

O programa está previsto para ser executado durante as fases de instalação e 
operação do empreendimento. 

 

 

13.11 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Nome Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Justificativa As atividades associadas à implantação e operação do empreendimento podem gerar 
diferentes tipos de resíduos sólidos, provenientes principalmente das atividades 

administrativas, de manutenção, apoio operacional e uso dos canteiros de obras. O 
manejo inadequado desses resíduos pode ocasionar impactos ambientais, como 
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contaminação do solo e da água, atração de vetores e degradação da paisagem. 
Assim, torna-se necessária a implementação de procedimentos adequados para o 
gerenciamento dos resíduos sólidos, em conformidade com a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), priorizando a não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e destinação final ambientalmente adequada. 

Objetivo geral Estabelecer procedimentos para o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos 
gerados durante a implantação e operação do empreendimento, garantindo sua 
segregação, acondicionamento, transporte e destinação final ambientalmente 

adequada. 

Objetivos 
específicos 

• Garantir a correta segregação e acondicionamento dos resíduos sólidos 
gerados; 

• Promover o armazenamento temporário adequado nos canteiros e áreas 
operacionais; 

• Assegurar o transporte e a destinação final por empresas e locais 
devidamente licenciados; 

• Minimizar a geração de resíduos e incentivar práticas de reutilização e 
reciclagem. 

Metodologia A implantação do Programa será realizada por meio das seguintes etapas: 

• Definição da equipe responsável pelo gerenciamento dos resíduos; 

• Treinamento dos trabalhadores quanto aos procedimentos de 
segregação e manejo; 

• Identificação, classificação e estimativa da geração de resíduos; 

• Implantação de infraestrutura para segregação e armazenamento 
temporário nos canteiros; 

• Definição de procedimentos operacionais para coleta, 
armazenamento, transporte e destinação final; 

• Registro, monitoramento e controle da geração e destinação dos 
resíduos; 

• Realização de inspeções periódicas para verificação da conformidade 
dos procedimentos adotados. 

Período de 
execução 

O programa está previsto para ser executado durante as fases de instalação e 
operação do empreendimento. 

13.12 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA (INCLUINDO SUBPROGRAMA DE 

MONITORAMENTO E MITIGAÇÃO DE ATROPELAMENTO DE FAUNA) 

Nome Programa de Monitoramento da Fauna 

Justificativa Salienta que projetos que visem a abertura, melhorias (duplicação) e até mesmo a 
manutenção de estradas e rodovias são amplamente necessários à sustentação e o 

desenvolvimento de regiões produtoras e dos centros urbanos; porém, seus impactos 
inevitáveis à biota local devem ser mitigados e/ou compensados, bem como o 

inventariamento e o monitoramento da flora e da fauna silvestre devem ser efetuados 
durante todas as fases. 

Em função da ampla diversidade biológica, grande heterogeneidade de funções 
ecológicas e numerosos habitats e microhabitats em terras neotropicais é que o 
monitoramento da fauna, na Política Nacional de Meio Ambiente, tem oferecido 

importantes subsídios para o acompanhamento das populações e comunidades que 
possam vir a ser afetadas, direta ou indiretamente, positiva ou negativamente, por 

empreendimentos lineares, como a rodovia BR-232/PE. 

Portanto, no sentido de atender ao compromisso com a preservação ambiental, 
justifica-se a aplicação do presente Programa devido a necessidade e importância da 

apresentação de dados atualizados e sistematizados sobre a distribuição espaço-
temporal das comunidades terrestres alvo (herpetofauna, avifauna e mastofauna) 

ocorrentes no entorno do empreendimento; a fim de que possa contribuir na 
determinação da qualidade ambiental local frente à avaliação dos impactos. 
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Objetivo geral Monitorar o desenvolvimento das comunidades biológicas terrestres a fim de identificar, 
prevenir e mitigar possíveis impactos espécies advindos da implantação do 

empreendimento. Esse Programa objetiva minimizar ao máximo a interferência do 
empreendimento na fauna nativa, apresentando as diretrizes gerais para o 

monitoramento da fauna terrestre bem como do monitoramento da fauna atropelada e 
passagens de fauna nas áreas de influência da rodovia. 

Objetivos 
específicos 

• Realizar campanhas sazonais, abrangendo a estação seca e chuvosa (de 
periodicidade semestral), durante a fase de implantação do empreendimento; 

• Monitorar as classes taxonômicas de vertebrados terrestres (herpetofauna, 
avifauna e mastofauna) ocorrentes nas áreas de influência com ênfase em 

espécies de importância conservacionista;  

• Caracterizar a fauna de acordo com: grau de ameaça; endemismo, exotismo, 
migração, raridade, sensibilidade, bioindicação, importância ecológica, 

recentemente descrita ou de registro notável para a região do 
empreendimento, interesse humano (cinegética, quistas para criação em 
cativeiro [xerimbabos; biopirataria]), importância médica-sanitária dentre 

outros dados que vierem a ser relevantes; 

• Monitorar os indicadores ecológicos (quais sejam: riqueza, abundância, 
diversidade, equitabilidade, similaridade e particularidades/composição) ao 
longo da implantação do empreendimento e compará-los com a base de 

dados do estudo anterior à implantação; 

• Registrar e identificar, ao menor nível taxonômico possível; as espécies da 
fauna silvestre atropeladas no trecho a ser licenciado; 

• Analisar e indicar os pontos de maior incidência de atropelamento, como 
subsídio para a implementação de ações e medidas mitigadoras; 

• Monitorar as medidas mitigadoras implantadas (e.g.: passagens de fauna) 
com a finalidade de avaliar sua eficácia e eficiência na redução dos 

atropelamentos de fauna. 

Metodologia Os procedimentos metodológicos seguirão as orientações contidas na Instrução 
Normativa IBAMA nº 013/2013, que padroniza os estudos lineares (rodovias e 

ferrovias), bem como a Instrução Normativa CPRH Nº 7 de 28/12/2018, com algumas 
adaptações e/ou ressalvas. 

As campanhas de fauna ocorrerão de forma a contemplar os dois ciclos sazonais (seca 
e chuva) e terão duração de 07 dias efetivos em cada módulo amostral (herpetofauna e 

mastofauna). Para a avifauna sugere-se o máximo de 03 dias/módulo. 

Foram definidos 02 módulos amostrais de 01 km de extensão, contemplando um 
ambiente seco e outro mais úmido. 

Para a execução do monitoramento da herpetofauna devem ser utilizadas as 
metodologias de Armadilhas de Interceptação e Queda (Pitfalls trap – 05 estações por 
módulo amostral por 07 dias consecutivos), da Busca Ativa Auditiva ou por Zoofonia, 
da Busca Ativa Visual (amostragens devem ser realizadas durante o dia e a noite no 

decurso dos 07 dias de campo) e Amostragem em Sítios Reprodutivos; com 
amostragens diurnas e noturnas. 

Para o grupo da avifauna, são propostas as Redes de Neblina (08 redes de neblina por 
06 horas diárias, durante 03 dias/módulo amostral) e o Pontos de Escuta (03 pontos 

fixos equidistantes de 500 m entre si, por 10 minutos, durante 03 dias/módulo 
amostral).  

Aos pequenos mamíferos não voadores salienta-se a utilização das metodologias de 
Armadilha de Contenção Viva ou Live Traps (08 pares de Tomahawk e 08 Sherman em 
duas linhas de armadilhas, distantes 30 m entre si, ativas por 07 dias em cada módulo), 

bem como os Pitfall Trap, conforme preconizado à herpetofauna. 

Quanto aos mamíferos de médio e grande porte indica-se a realização de Censos nos 
transectos estabelecidos de 01 km em cada módulo (amostragens diurnas e 

crepusculares/noturnas, durante 07 dias), Câmeras Traps ou Armadilhas Fotográficas 
(01 par por módulo amostral, ativa por 07 dias consecutivos e initerruptamente). 

Por fim, a amostragem da fauna atropelada deve ser executada simultaneamente e 
com a mesma periodicidade do monitoramento da fauna terrestre, na qual dois 

observadores devem percorrer de carro, trafegando até 50 km/h, todo o trecho a ser 
licenciado (em ambos os sentidos da rodovia – ida e volta) para a coleta de dados.  

Para a execução do monitoramento das passagens de fauna devem ser utilizadas 
Câmeras Traps ou Armadilhas Fotográficas (instaladas em cada abertura/ 
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desembocadura por 03 dias consecutivos); Armadilhas de Pegadas ou Plots de Areia 
(01 par de armadilhas de pegadas adjunto à instalação das câmeras traps em cada um 
dos emboques das estruturas por 03 dias) e busca ativa (observações in loco na busca 

registros diretos e/ou indiretos da fauna na área da passagem de fauna). 

Período de 
execução 

Fase de Instalação e Operação 

13.13 PROGRAMA DE RESGATE E AFUGENTAMENTO DE FAUNA 

Nome Programa de Resgate e Afugentamento de Fauna 

Justificativa Em processo de implantação de empreendimentos lineares os efeitos decorrentes da 
supressão de vegetação, principal aspecto indutor das interferências sobre a fauna, 

são inevitáveis. Desta forma, torna-se necessário o acompanhamento por profissional 
habilitado para executar o afugentamento, o resgate e o salvamento da fauna ali 

ocorrente, sendo uma forma de se evitar a perda da biodiversidade faunística local e a 
possível extinção local dos taxa. Neste sentido, o referido Programa incide em 
operações e/ou atividades que promovam o acompanhamento, salvamento e a 

condução ativa de animais que porventura possam sofrer impactos diretos com a 
instalação e/ou operação do empreendimento, estando comumente atrelados a 

supressão da vegetação nativa. Tais atividades visam, de forma geral, reduzir os 
impactos incidentes sobre determinados grupos faunísticos (nesse caso, fauna 

vertebrata terrestre considerando os grupos da anfibiofauna, reptiliofauna, avifauna e 
mastofauna de pequeno, médio e grande porte) e, consequentemente diminuir a 

mortalidade dessa fauna.  

Objetivo geral Apresentar as diretrizes gerais que deverão ser executadas frente ao 
acompanhamento, afugentamento, salvamento e destinação da fauna ocorrente na 

Área Diretamente Afetada do empreendimento, minimizando os efeitos da instalação 
deste sobre a fauna. 

Objetivos 
específicos 

• Minimizar o impacto direto sobre a fauna durante a supressão; 

• Capacitar e sensibilizar as equipes de supressão de vegetação sobre a 
temática da fauna silvestre; 

• Priorizar o afugentamento de animais para minimizar o estresse causado pelo 
manuseio e destinar adequadamente os que não forem capazes de 

empreender fuga das frentes de supressão de vegetação; 

• Providenciar o tratamento para animais feridos por consequência das ações 
de supressão de vegetação; 

• Destinar adequadamente animais resgatados ou tratados e impossibilitados 
de soltura; 

• Proteger ninhos e colmeias posicionadas na ADA até a sua realocação ou 
abandono espontâneo; 

• Realizar, em instituições conveniadas, o depósito e o aproveitamento 
científico dos espécimes que vierem a óbito. 

Metodologia O presente Programa será executado concomitantemente ao Programa de 
Minimização e Controle da Supressão da Vegetação, durante a fase de instalação do 
empreendimento. Todos os procedimentos devem ser precedidos da Autorização para 

Captura, Coleta e Transporte de Fauna Silvestre, a ser solicitada junto à CPRH. 

O corte da vegetação propriamente dito abrangerá determinados fragmentos de 
vegetação presentes na ADA e será realizado gradualmente, propiciando a migração 

induzida da fauna silvestre (inicialmente). As etapas consistem em: 

• Planejamento (Etapa Pré Afugentamento/Resgate): definição das áreas a 
serem suprimidas e das áreas de soltura; definição da equipe de execução e 
acompanhamento das frentes de supressão; definição das instituições que 

receberão os animais resgatados; definição dos possíveis parceiros que 
poderão receber os animais feridos (clínicas veterinárias e/ou CETAS); 

definição das instituições científicas que poderão receber os animais mortos 
para procedimento do aproveitamento científico, procedimentos iniciais de 

treinamento da equipe de resgate de fauna; 
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• Execução (Etapa de Afugentamento/Resgate): treinamento da equipe de 
apoio e equipe de supressão; vistorias iniciais das áreas a serem suprimidas; 
acompanhamento integral das frentes de supressão enquanto essas durarem 

na qual realizar-se-ão os afugentamentos brandos, os resgates dos 
vertebrados terrestres para aqueles que necessitarem. O resgate ocorrerá de 

forma concomitante às atividades de supressão de vegetação, e 
posteriormente haverá a soltura (soltura abrupta ou hard release) nas áreas 
pré-determinadas. animais que estiverem migrando normalmente não serão 
alvos de resgate. Somente serão resgatados os animais que estiverem em 
risco devido às obras e/ou supressões. Por sua vez, carcaças de animais 

encontrados mortos, em condições de aproveitamento, ou que vierem a óbito 
durante a captura, serão enviados devidamente conservados para as 

instituições previamente contatadas. 

Quanto aos métodos propostos, os anfíbios devem ser resgatados manualmente e 
soltos imediatamente em área adjacente, quando possível, ou quando necessitar de 

transporte para local de soltura devem ser acondicionados adequadamente. Os répteis 
(lagartos, anfisbenídeos, quelônios) devem ser contidos de forma manual, com uso de 

luva de raspa de couro ou luva de látex descartável e transportados em caixas ou 
sacos de transporte quando não for possível soltura imediata. Já as serpentes devem 

ser resgatadas com gancho herpetológico, pinção e/ou laço de Lutz e transportadas em 
caixas ou sacos apropriados para tal fim até o local de soltura. O resgate de aves 
ocorrerá por meio de puçá ou manualmente. Quando necessário transporte, será 

realizado por meio de sacos de pano ou em caixas de transporte até o local de soltura. 
Realizar-se-á buscas por abrigos e ninhos. Ao ser constatada a presença de ninhos 

ativos, ou seja, com filhotes e/ou ovos, será isolada uma pequena mancha de 
vegetação no seu entorno e solicitado o desvio da supressão pelo maior tempo 
possível. A contenção de mamíferos terrestres de pequeno porte (roedores e 

marsupiais) será realizado manualmente com uso de luvas de raspa de couro. Eles 
serão soltos em área adjacente ou nas áreas de soltura e quando necessitarem de 
transporte deverão ser acondicionados em sacos de pano ou caixas de transporte 

adequados. Mamíferos de médio e grande porte poderão ser resgatados utilizando-se 
puçás, laços de Lutz, cambão, armadilhas de tamanhos distintos, redes e 

equipamentos como caixas de contenção e transportados em caixas específicas de 
transporte com travas para a imediata soltura nas áreas previamente escolhidas. No 
entanto, os animais diagnosticados em campo com integridade física comprovada 

serão prioritariamente afugentados da área de supressão para as áreas com cobertura 
vegetal natural adjacentes, evitando-se, assim, qualquer tipo de manejo e contenção. 
Por fim, o resgate de abelhas nativas também é previsto e deverá ser realizado por 

profissional habilitado. No que tange às abelhas exóticas (Apis spp.), também deverá 
ser realizado por profissionais capacitados ou especialistas. Deverão ser transferidas 

para caixa específica de apicultura e doadas a apicultores da região. 

Período de 
execução 

Fase de Instalação. 

13.14 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS (PRAD) 

Nome Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

Justificativa 

A implantação das obras de duplicação, adequação e restauração da Rodovia BR-
232/PE, envolve intervenções que demandam supressão de vegetação nativa, 
movimentação de solo, instalação de canteiros e uso de áreas de apoio. Tais atividades 
podem gerar degradações ambientais associadas à exposição do solo, processos 
erosivos, assoreamento de corpos hídricos, compactação, alteração da drenagem 
superficial e perda de cobertura vegetal. 

Diante desses riscos, torna-se essencial implementar um programa específico para 
garantir a restauração física e biótica das áreas afetadas, restituindo sua estabilidade 
ambiental e permitindo sua reintegração à paisagem. O PRAD assegura a adoção de 
medidas corretivas e de recomposição, reduzindo a extensão e a intensidade dos 
impactos negativos e garantindo atendimento às condicionantes ambientais. 
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Objetivo geral 
Promover a recuperação das áreas degradadas decorrentes das intervenções do 
empreendimento, assegurando a estabilização física do terreno, a recomposição da 
cobertura vegetal nativa e a restauração das funções ambientais originais. 

Objetivos 
específicos 

• Identificar passivos ambientais ao longo da BR-232/PE, pré-existentes à 
implantação do empreendimento, que possam comprometer sua integridade; 

• • Diagnosticar e delimitar as áreas degradadas decorrentes das atividades de 
implantação da BR-232/PE, incluindo acessos, canteiros de obras e demais estruturas 
auxiliares; 

• Planejar, implementar e consolidar ações de recuperação das áreas degradadas, 
utilizando técnicas de manejo e restauração adequadas às condições edafoclimáticas 
locais e às dinâmicas ecológicas da Caatinga, visando a recomposição da vegetação 
nativa, a melhoria da conectividade ecológica e a restauração da estrutura e 
funcionalidade do ecossistema; 

• Implementar medidas de reintegração paisagística que favoreçam a conectividade 
ecológica, reduzam processos erosivos e promovam a melhoria da qualidade 
ambiental, em conformidade com valores ambientais, estéticos e sociais das 
comunidades do entorno. 

Metodologia 

A metodologia do PRAD deverá se basear em diretrizes de restauração ambiental, 
estruturadas em 04 eixos principais: 

 

1. Diagnóstico e Identificação das Áreas Degradadas 

Inclui levantamentos em campo para reconhecer pontos com exposição de solo, 
erosões, inadequações de drenagem, compactação ou remoção de vegetação. Todos 
os pontos identificados deverão ser georreferenciados, fotografados e descritos em 
fichas padronizadas, formando o banco de dados do programa. 

 

2. Estabilização Física e Controle da Erosão 

Os trechos degradados serão submetidos a práticas de estabilização, se necessário, 
compatíveis com a tipologia da degradação, como reconformação topográfica, 
retaludamento, adequação da drenagem, barreiras para retenção de sedimentos e/ou 
outras técnicas voltadas ao controle de processos erosivos. As medidas aplicadas serão 
definidas caso a caso, respeitando critérios técnicos e condições locais. 

 

3. Recuperação da Cobertura Vegetal 

Após a estabilização física das áreas degradadas, devem ser adotadas técnicas de 
recomposição vegetal capazes de restituir, progressivamente, a estrutura e as funções 
ecológicas do ambiente. A escolha da técnica dependerá das condições específicas do 
sítio degradado, tais como grau de perturbação, disponibilidade de solo fértil, presença 
de regeneração natural, proximidade de fontes de propágulos e sensibilidade ambiental. 
As espécies empregadas devem ser nativas da região, preferencialmente aquelas já 
registradas nos inventários florestais realizados para o empreendimento. 

As principais técnicas e suas aplicabilidades são apresentadas a seguir, conforme 
diretrizes amplamente adotadas pela Embrapa: 

 

• Regeneração Natural Conduzida 

Diretriz: Favorecer o retorno espontâneo da vegetação. 

Aplicabilidade: Áreas com baixo a médio grau de degradação; Presença de banco de 
sementes, plântulas e proximidade de fragmentos; Exige controle de fatores restritivos 
(pisoteio, fogo, competidoras). 

 

• Plantio de Mudas Nativas 

Diretriz: Restabelecer estrutura arbórea quando a regeneração natural é insuficiente. 

Aplicabilidade: Áreas fortemente degradadas, com ausência de regeneração natural ou 
perda significativa do banco de sementes; Quando houver necessidade de rápida 
recomposição estrutural, como margens de drenagens e áreas suscetíveis à erosão. É 
indicado quando há necessidade de rápida recomposição estrutural. 

 

• Semeadura Direta 
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Diretriz: Promover cobertura inicial rápida do solo. 

Aplicabilidade: Áreas expostas com risco de erosão; Taludes, cortes e aterros. É útil 
para aumento rápido de biomassa e criação de microambientes, entretanto requer 
seleção de espécies adaptadas a semeadura direta. 

 

• Hidrossemeadura 

Diretriz: Estabilizar taludes e superfícies inclinadas de forma homogênea. 

Aplicabilidade: Taludes, cortes e aterros, onde técnicas convencionais apresentam 
baixa viabilidade. É útil para estabilização imediata do solo e redução de processos 
erosivos em áreas extensas 

 

A recomposição da cobertura vegetal poderá empregar mais de uma técnica 
simultaneamente, dentre essas ou outras, considerando o mosaico de condições 
ambientais presentes na área. Ainda, poderão ser utilizados material advindo do 
Programa de Salvamento e Transplante de Germoplasma Vegetal para execução do 
presente Programa. 

 

4. Monitoramento e Manutenção 

As áreas recuperadas e àquelas em recuperação serão monitoradas periodicamente, 
avaliando-se sobrevivência de mudas, ocorrência de erosão residual, regeneração 
natural, estabelecimento da vegetação e estabilidade do solo. As manutenções incluirão 
replantio quando necessário, controle de formigas e outras pragas, limpeza de 
coroamento e reforço da drenagem, se aplicável. O encerramento do PRAD só ocorrerá 
mediante comprovação de sua estabilização. 

Período de 
execução 

O PRAD será desenvolvido de forma contínua, com início na fase de instalação e 
permanência durante toda a etapa de obras e operação, conforme necessidade. 

O cronograma deverá prever que a identificação, delimitação e caracterização das áreas 
a serem recuperadas seja realizada no mês anterior ao início das ações (mês -1). 

As avaliações iniciais devem ser realizadas passados 6 meses da intervenção de 
recuperação, visando à adoção de eventuais medidas corretivas ou alteração de 
estratégia de recuperação no caso de insucesso. O monitoramento e avaliação deverá 
continuar por, no mínimo três anos, com apresentação de relatórios semestrais, 
conforme Instrução Normativa IBAMA 14/2024. 

13.15 PROGRAMAS REFERENTES À COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

13.15.1 PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL PELA INTERVENÇÃO EM 

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) 

Nome 
Programa de Compensação Ambiental pela Intervenção em Área de Preservação 

Permanente (APP) 

Justificativa 

As Áreas de Preservação Permanente (APP), conforme estabelecido pela Lei nº 
12.651/2012, desempenham funções ecológicas essenciais relacionadas à proteção dos 
recursos hídricos, estabilidade de encostas, manutenção da biodiversidade e 
conectividade de habitats. A intervenção do empreendimento nessas áreas implica a 
remoção de vegetação nativa e a alteração de processos ecológicos sensíveis, 
demandando ações compensatórias capazes de restaurar a funcionalidade ambiental 
comprometida, além da interferência na qualidade ambiental local, podendo gerar 
impactos negativos se realizadas sem observância de critérios técnicos, procedimentos 
operacionais e medidas de controle ambiental. 

Assim, este subprograma torna-se imprescindível para assegurar que os impactos 
gerados sejam compensados por meio de recomposição vegetal, aumento da cobertura 
nativa e restabelecimento da dinâmica ecológica das APPs afetadas. A adoção de ações 
estruturadas de diagnóstico, plantio, manejo e monitoramento contribuirá para a 
recuperação progressiva do ambiente e atende às exigências legais (Lei Federal nº 
12.651/2012, a Resolução CONAMA nº 369/2006, a Lei Estadual nº 11.206/1995, a 
Instrução Normativa CPRH nº 007/2006 e demais normas aplicáveis). 
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Objetivo geral 
Estabelecer diretrizes e ações para compensar a intervenção em Áreas de Preservação 
Permanente, promovendo a recomposição da vegetação nativa e a recuperação das 
funções ecológicas afetadas pelo empreendimento. 

Objetivos 
específicos 

• Identificar, mapear e caracterizar as APP impactadas pela implantação do 
empreendimento; 

• Selecionar as áreas adequadas para a execução das medidas compensatórias, 
considerando critérios ambientais, ecológicos e legais; 

• Implementar ações de plantio, manutenção e monitoramento da vegetação 
compensatória, assegurando sua adaptação e desenvolvimento; 

• Garantir que o processo de recomposição vegetal esteja alinhado com os objetivos 
de restabelecimento da estabilidade ambiental e da conectividade ecológica das APPs. 

Metodologia 

O Subprograma será desenvolvido com base nas diretrizes do Código Florestal (Lei nº 
12.651/2012) e em normativas correlatas, adotando procedimentos técnicos que 
assegurem a efetividade da compensação ambiental. O processo inicia-se com o 
diagnóstico das APP afetadas, incluindo levantamento de campo, avaliação da 
vegetação, condições edáficas, histórico de uso e identificação de fatores de 
degradação. A partir desse diagnóstico, deverão ser definidas as áreas destinadas à 
compensação, considerando disponibilidade hídrica, potencial de regeneração natural, 
conectividade ecológica e viabilidade para implantação das medidas. Sempre que 
possível, poderá ser utilizado material proveniente do Programa de Salvamento e 
Transplante de Germoplasma Vegetal. 

A metodologia do Subprograma de Compensação Ambiental pela Intervenção em APP 
deverá ser baseada em diretrizes legais, princípios ecológicos e procedimentos 
operacionais voltados à recomposição da vegetação e à recuperação funcional das 
áreas afetadas. O Subprograma deverá ser executado, no mínimo, com as seguintes 
etapas: 

 

1. Definição e seleção das áreas compensatórias 

Inicialmente, deverá ser realizado diagnóstico ambiental das APP diretamente 
impactadas, incluindo levantamento florístico, caracterização do solo, histórico de uso, 
presença de regeneração natural e fatores de degradação. A escolha das áreas 
destinadas ao plantio priorizará trechos degradados dentro das APP do próprio 
empreendimento.  

 

2. Planejamento da recomposição vegetal 

Com base no diagnóstico, deverá ser elaborado o projeto específico de recomposição 
das APPs, definindo métodos de plantio, espécies nativas prioritárias, densidade de 
plantio e técnicas de manejo. A produção de mudas poderá utilizar material proveniente 
do Programas de Salvamento e Transplante de Germoplasma Vegetal. 

 

3. Sistemas e métodos de plantio 

A escolha do sistema de plantio será feita conforme o estado de conservação da área e 
sua capacidade de regeneração natural. Poderão ser adotadas as seguintes estratégias: 

 

• Plantio em área total 

Utilizado em locais com baixa regeneração ou com grande exposição do solo. O 
plantio poderá envolver sementes (semeadura direta) ou mudas, seguindo técnicas 
de preparo do solo como gradagens, coroamento, adubação e proteção contra 
espécies invasoras. A semeadura direta poderá ser adotada para acelerar a 
cobertura inicial do solo, reduzindo erosão e favorecendo a sucessão ecológica, não 
eximindo a necessidade da inclusão de espécies arbustivas/ arbóreas. 

• Plantio de mudas nativas 

Quando a recomposição exigir maior controle sobre a diversidade de espécies, será 
realizado o plantio de mudas. O coveamento, preparo do solo, adubação e 
espaçamentos seguirão diretrizes do PRAD e recomendações técnicas adequadas 
às condições ambientais da APP. 
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4. Retirada de fatores de degradação 

Serão adotadas medidas para eliminar ou reduzir agentes que impeçam a recuperação, 
como presença de espécies invasoras, processos erosivos, compactação do solo e 
trânsito de animais ou pessoas. Ações específicas serão definidas conforme o 
diagnóstico do PRAD. 

 

5. Ações de proteção da área 

As ações de proteção da área têm como objetivo garantir o sucesso do plantio 
compensatório, por meio da implementação de medidas de isolamento e controle que 
evitem novos processos de degradação. Entre essas medidas, incluem-se o cercamento 
com arame ou barreiras equivalentes, a instalação de placas informativas e de 
advertência, a restrição de acesso e a proibição de atividades que possam comprometer 
a recuperação, além da realização de ações educativas em articulação com os 
Programas de Educação Ambiental e de Comunicação Social. 

 

6. Manutenção 

A manutenção será conduzida conforme a evolução do plantio, contemplando ações 
como o controle periódico de formigas e pragas, o coroamento das mudas e a roçagem 
da vegetação competidora, além da adubação de cobertura, se necessário. Também 
poderão ser executados o replantio de mudas mortas ou com desempenho insatisfatório 
e o reforço de nucleações ou adensamentos sempre que necessário. 

Os materiais provenientes das roçadas e capinas poderão ser utilizados como cobertura 
orgânica, contribuindo para a conservação do solo, a retenção de umidade e o 
favorecimento das condições para o desenvolvimento da vegetação nativa. 

 

7. Monitoramento 

O monitoramento das áreas compensadas será realizado por equipe técnica habilitada 
durante, no mínimo, três anos. As campanhas terão como foco a avaliação da 
sobrevivência e do crescimento das mudas, do desenvolvimento da vegetação 
introduzida, da ocorrência de falhas de plantio, da evolução da cobertura do solo e da 
incidência de pragas, doenças e formigas, além da verificação da necessidade de tratos 
culturais adicionais e da estabilidade do solo e do sistema de drenagem. 

A cada campanha deverá ser elaborado um relatório técnico contendo o diagnóstico da 
área, as recomendações de manejo e o registro fotográfico padronizado, adotando-se 
medidas corretivas imediatas caso sejam identificados processos erosivos ou 
assoreamentos. 

 

8. Alternativas complementares 

Sem prejuízo da priorização das ações de recomposição vegetal por meio de 
recomposição das APPs, conforme descrito nos itens anteriores, poderão ser avaliadas, 
de forma complementar ou substitutiva, outras modalidades de compensação ambiental 
pela Intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), nos seguintes termos: 

 

a) Instituição de Servidão Ambiental Perpétua, nos termos da Lei nº 6.938, de 
31 de agosto de 1981, visando à conservação, preservação ou recuperação de 
recursos ambientais, assegurando a manutenção dos serviços ecossistêmicos 
associados; 

 

b) Regularização fundiária de Unidade de Conservação, conforme previsto na 
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação – SNUC), por meio do apoio à aquisição, indenização ou 
consolidação territorial de áreas inseridas em Unidades de Conservação de 
domínio público; 

 

c) Plantio compensatório em Unidades de Conservação, conforme diretrizes 
estabelecidas na Resolução CONAMA nº 371, de 5 de abril de 2006, priorizando 
áreas degradadas ou em processo de recuperação, de modo a contribuir para 
o fortalecimento da integridade ecológica dessas unidades. 

Período de 
execução 

O Subprograma será executado ao longo de toda a fase de implantação do 
empreendimento, mantendo continuidade durante o período necessário para garantir a 
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consolidação da recomposição vegetal, incluindo as etapas de plantio, manutenção e 
monitoramento. Os acompanhamentos periódicos deverão ser realizados até a 
estabilização da vegetação compensatória e o atendimento dos critérios técnicos 
estabelecidos. 

13.15.2 PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL PELA SUPRESSÃO DE 

VEGETAÇÃO 

Nome Programa de Compensação Ambiental pela Supressão de Vegetação 

Justificativa 

A supressão de vegetação nativa implica a perda de cobertura florestal, alteração da 
estrutura do habitat, redução da biodiversidade e interrupção de processos ecológicos 
essenciais, exigindo medidas que assegurem a manutenção das funções ambientais do 
território afetado. Em Pernambuco, tais intervenções estão sujeitas a instrumentos 
específicos de controle e compensação, especialmente porque o Estado possui 
diretrizes próprias voltadas à reposição florestal e à recomposição ambiental decorrente 
de atividades potencialmente degradadoras. 

Além das obrigações previstas nas Leis Federais nºs 9.985/2000, 12.651/2012 e o 
Decreto Federal nº 5.975/2006, a compensação florestal no Estado deve observar as 
Leis Estaduais nºs 11.206/1995,12.916/2005, e as Instruções Normativas CPRH nºs 
007/2006 e 004/2021, que regulamentam mecanismos de reposição e compensação 
decorrentes da exploração e supressão de vegetação nativa. Essas normas definem 
tanto o caráter obrigatório da reposição florestal quanto as modalidades alternativas a 
serem aplicadas quando o plantio não é tecnicamente viável. 

Conforme dispõe o §2º, art. 23º da Instrução Normativa CPRH nº 007/2006, as medidas 
ecológicas de caráter mitigador e compensatório devem ser definidas no âmbito do 
processo de licenciamento, sem prejuízo das exigências previstas no art. 36 da Lei nº 
9.985/2000 (relativa à compensação ambiental de empreendimentos de significativo 
impacto) e no art. 27 da Lei Estadual nº 12.916/2005. 

Dessa forma, o Subprograma busca atender às determinações legais aplicáveis à 
supressão de vegetação, estabelecendo diretrizes para execução da compensação 
florestal — preferencialmente por meio de plantio — ou, quando tecnicamente inviável, 
por modalidades alternativas aprovadas pelo órgão ambiental competente. 

Objetivo geral 

Estabelecer procedimentos técnicos e normativos para execução da compensação 
ambiental decorrente da supressão de vegetação nativa, garantindo o atendimento às 
obrigações legais e a manutenção das funções ecológicas afetadas pelo 
empreendimento. 

Objetivos 
específicos 

• Quantificar a vegetação suprimida e determinar o passivo florestal a ser 
compensado, conforme os critérios legais aplicáveis; 

• Planejar e executar as ações de reposição florestal prioritariamente por meio do 
plantio de espécies nativas, avaliando-se a modalidade de compensação mais 
adequada a ser empregada; 

• Definir previamente as áreas para o plantio compensatório, com aquiescência do 
órgão ambiental licenciador, com espécies nativas, de acordo com estratégias de 
recuperação florestal possíveis, conservando e ampliando a flora nativa da região; 

• Monitorar, em conjunto com as atividades do Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas, as áreas onde será realizada a recomposição da vegetação, com o intuito 
de otimizar o estabelecimento das etapas de sucessão ecológica; 

• Garantir a qualidade da recomposição florestal e a respectiva consolidação 

Metodologia 

A metodologia adotada deve basear-se nos dispositivos legais que regulamentam a 
compensação ambiental e a reposição florestal no âmbito federal e estadual, 
assegurando que todas as etapas sejam conduzidas conforme os critérios definidos pelo 
órgão licenciador no processo de licenciamento ambiental. As ações deverão ter início 
com a quantificação da vegetação nativa suprimida, considerando tipologia, estágio 
sucessional e área afetada, permitindo o cálculo do passivo de reposição florestal. 

No caso específico da supressão de indivíduos isolados, deverá ser aplicado o disposto 
na Instrução Normativa CPRH nº 004/2021, que estabelece a proporção mínima de 
mudas nativas a serem plantadas para cada indivíduo suprimido. Essa proporção varia 
conforme a quantidade suprimida, podendo ser de 2:1 para até cinco indivíduos, 5:1 para 
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supressões entre seis e dez indivíduos, 10:1 para supressões entre onze e cinquenta 
indivíduos, 12:1 para supressões entre cinquenta e um e cem indivíduos, e 15:1 quando 
o total ultrapassar cem indivíduos. No caso de compensação por fragmento suprimido, 
deverá ser avaliado junto ao órgão ambiental sobre a proporção de plantio. 

Conforme a legislação de Pernambuco (especificamente a IN CPRH 007/2021), a 
compensação deverá ocorrer preferencialmente por meio do plantio de espécies nativas, 
observando parâmetros ecológicos, disponibilidade de áreas aptas e potencial de 
recomposição florestal. Quando o órgão ambiental verificar inviabilidade técnica do 
plantio — por ausência de área disponível, restrições ecológicas, impedimentos 
fundiários ou condições ambientais inadequadas — poderão ser adotadas modalidades 
alternativas, como destinação de áreas para conservação, com metragem equivalente 
a, no mínimo, o dobro da área originalmente destinada ao plantio. 

A Instrução Normativa CPRH nº 007/2021, em seu art. 2º aborda:  

“Art. 2º Para o cumprimento da Reposição Florestal Obrigatória (RFO) no bioma 
Caatinga, a pessoa física ou jurídica pode optar, isoladamente ou em conjunto, 
por quaisquer das seguintes modalidades: 

I – reposição por plantio de mudas de espécies nativas; 

II – reposição por adensamento e ou enriquecimento com espécies nativas; 

III – reposição por condução da regeneração natural; 

IV - reposição por outra técnica de restauração florestal não citada nos incisos 
I, II e III; 

V–reposição por destinação de área para conservação; 

VI – reposição por destinação de área para regularização fundiária em unidade 
de conservação. 

Parágrafo Primeiro: A modalidade de reposição do inciso VI ocorrerá mediante 
doação ao Poder Público, de área no interior de unidade de conservação de 
domínio público, pendente de regularização fundiária. 

Parágrafo Segundo – A RFO no bioma Caatinga deverá ocorrer dentro do 
Estado de Pernambuco, mesmo bioma, em áreas com as mesmas 
características ecológicas da área suprimida, preferencialmente na mesma 
bacia hidrográfica, e, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica.” 

A definição da modalidade de compensação será formalizada com a aquiescência do 
órgão licenciador, garantindo alinhamento às exigências da Lei Federal nº 12.651/2012, 
do Decreto nº 5.975/2006 e das legislações estaduais aplicáveis. Após definida a forma 
de compensação, será elaborado o plano de execução correspondente, contemplando: 
seleção das áreas, espécies indicadas, diretrizes de manejo, critérios de monitoramento 
e comprovação. 

A sistematização metodológica deverá compreender quatro eixos principais: 

• Obtenção de mudas, se plantio, 

• Atividades preparatórias, 

• Implantação do plantio compensatório ou reposição por outra técnica, em acordo 
com o órgão ambiental e 

• Manutenção e monitoramento.  

As mudas, em caso de plantio, serão adquiridas de viveiros comerciais regionalizados, 
com altura de 50 a 80 cm, podendo ser complementadas por mudas produzidas em 
viveiro próprio com sementes e propágulos resgatados previamente à supressão 
vegetal, a partir do Programa de Salvamento e Transplante de Germoplasma vegetal. 
Antes do plantio, deverão ser conduzidas ações para eliminação ou controle de fatores 
de degradação, como estabilização de processos erosivos, drenagem, remoção de 
vetores de degradação e preparo adequado do terreno escolhido para a compensação. 

A definição do sistema de plantio deverá seguir abordagens aplicáveis à restauração 
ecológica, em acordo com as melhores técnicas de reposição. Os tratos culturais prévios 
incluem o combate a formigas cortadeiras — considerado determinante para o sucesso 
da implantação — e demais pragas, com inspeções regulares. A limpeza do terreno 
deverá envolver o controle de vegetação invasora por roçagem e coroamento manual. 

O coveamento (30 × 30 × 30 cm) será realizado preferencialmente antes do período 
chuvoso, seguido da correção e adubação, incluindo micronutrientes, fósforo, esterco ou 
composto orgânico. As mudas devem ser transportadas em veículo fechado para evitar 
estresse hídrico e plantadas imediatamente após adubação, dando-se preferência a dias 
chuvosos ou nublados. Em situações excepcionais de plantio tardio, poderão ser 
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utilizados condicionadores de umidade, como esterco, composto orgânico ou hidrogel. 
O uso de tutores é recomendado para garantir estabilidade inicial das mudas. 

O monitoramento técnico deverá comtemplar visitas periódicas para avaliação do 
desenvolvimento das mudas, identificação de falhas, verificação de sintomas de 
deficiência nutricional, estabilidade do solo, incidência de pragas e funcionamento do 
sistema de drenagem, com elaboração de relatórios a cada campanha. A manutenção 
de matéria orgânica no solo é priorizada, empregando resíduos de roçadas e capinas 
como cobertura orgânica, favorecendo retenção de umidade, supressão de invasoras e 
incremento do banco de sementes. 

O acompanhamento técnico deverá ser realizado por equipe habilitada, responsável por 
registrar as ações implementadas, comprovar o cumprimento das exigências legais e 
apresentar documentação comprobatória ao órgão ambiental. 

 

Sem prejuízo da priorização das ações de reposição florestal, conforme descrito nos 
itens anteriores, poderão ser avaliadas, de forma complementar ou substitutiva, outras 
modalidades de compensação ambiental pela supressão de vegetação nativa, nos 
seguintes termos: 

a) Instituição de Servidão Ambiental Perpétua, nos termos da Lei nº 6.938, de 
31 de agosto de 1981, visando à conservação, preservação ou recuperação de 
recursos ambientais, assegurando a manutenção dos serviços ecossistêmicos 
associados; 

 

b) Regularização fundiária de Unidade de Conservação, conforme previsto na 
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação – SNUC), por meio do apoio à aquisição, indenização ou 
consolidação territorial de áreas inseridas em Unidades de Conservação de 
domínio público; 

 

c) Recuperação de Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, por 
meio de plantio de espécies nativas ou condução da regeneração natural, em 
áreas próprias ou de terceiros, observados os critérios técnicos, ecológicos e 
legais aplicáveis; 

 

d) Plantio compensatório em Unidades de Conservação, conforme diretrizes 
estabelecidas na Resolução CONAMA nº 371, de 5 de abril de 2006, priorizando 
áreas degradadas ou em processo de recuperação, de modo a contribuir para 
o fortalecimento da integridade ecológica dessas unidades. 

Período de 
execução 

O Subprograma será implementado durante as fases de instalação e operação do 
empreendimento. A execução da compensação deve ocorrer dentro dos prazos 
definidos pelo órgão licenciador, com monitoramento continuado até a validação técnica 
e legal do cumprimento das obrigações compensatórias. 

13.16 PROGRAMA DE SALVAMENTO E TRANSPLANTE DE GERMOPLASMA VEGETAL 

Nome Programa de Salvamento e Transplante de Germoplasma Vegetal 

Justificativa 

A implantação das obras de duplicação, adequação e restauração da BR-232/PE 
demanda a supressão direta de 175,34 ha de vegetação nativa, abrangendo Mata Ciliar 
(8,31 ha), Savana Estépica Arborizada (87,40 ha) e Savana Estépica Florestada (79,63). 
Essas fitofisionomias abrigam espécies com diferentes níveis de sensibilidade e 
relevância ecológica, incluindo indivíduos de interesse para conservação, proteção legal 
e valor para recomposição ambiental. 

A retirada desses indivíduos, sem ações prévias de salvamento, resultaria em perda de 
germoplasma, redução da variabilidade genética e comprometimento de processos 
ecológicos locais. Assim, o programa se torna essencial para minimizar perdas 
irreversíveis, garantir o aproveitamento do material vegetal e subsidiar futuras ações de 
recuperação. 

Objetivo geral Minimizar os impactos advindos das atividades de supressão de vegetação nativa na 
área destinada à implantação do empreendimento e salvaguardar a diversidade genética 
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da flora por meio de resgate e realocação direta de espécimes que representem a 
população local das espécies de interesse conservacionista e ecológico. 

Objetivos 
específicos 

• Conservar o recurso genético das espécies nativas da flora nas áreas sujeitas à 
supressão vegetal, com ênfase nas espécies endêmicas, protegidas, imunes ao corte 
e ameaçadas de extinção; 

• Destinar o germoplasma resgatado para áreas de uso em recuperação/ 
compensação ambiental, viveiros cadastrados ou áreas receptoras previamente 
definidas; 

• Utilizar o material resgatado, prioritariamente, no Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRAD) e nas atividades de Compensação Ambiental. 

Metodologia 

O Programa deverá ser executado em etapas sequenciais: 

 

1. Diagnóstico de Campo: identificação, georreferenciamento e marcação dos 
indivíduos a serem resgatados, com classificação por porte, estado fitossanitário e 
potencial de transplante; 

2. Coleta de Germoplasma: coleta de sementes, plântulas e/ou frutos em condições 
adequadas de maturação; 

3. Resgate e Transplante: remoção de plântulas e indivíduos jovens com torrão, 
seguindo procedimentos fitotécnicos que maximizem a sobrevivência; 

4. Acondicionamento e Transporte: armazenamento protegido contra insolação, 
desidratação e danos mecânicos, utilizando caixas, sacos úmidos, sombrites e/ou 
substratos específicos, garantindo melhor acomodação e viabilidade do material; 

5. Destino do Material: encaminhamento para viveiro credenciado, áreas receptoras do 
próprio empreendimento ou núcleos de restauração previamente definidos; 

6. Registro e Monitoramento: preenchimento de fichas, registros fotográficos, 
sistematização dos dados e acompanhamento da taxa de sobrevivência quando houver 
replantio em áreas receptoras. 

 

As espécies foco para o resgate devem ser nativas e prioritariamente aquelas protegidas, 
endêmicas ou raras, sem prejuízo da coleta de outras espécies nativas que 
apresentarem material em fase propícia. Todas as atividades deverão seguir normas 
técnicas aplicáveis ao resgate vegetal, boas práticas de coleta de germoplasma, 
diretrizes do órgão ambiental e normativas vigentes. 

Período de 
execução 

O programa será executado antes e durante a etapa de instalação da obra, antecedendo 
a supressão vegetal em cada frente de serviço. O monitoramento inicial no caso de 
transplante, deverá se estender aos primeiros 12 meses pós transplante, conforme 
exigências do licenciamento e cronograma de obra. 

13.17 PROGRAMA DE MINIMIZAÇÃO E CONTROLE SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO 

Nome Programa de Minimização e Controle da Supressão da Vegetação 

Justificativa A duplicação, adequação e restauração da BR-232/PE requerem intervenções diretas 
sobre áreas com vegetação nativa pertencentes à Mata Ciliar, à Savana Estépica 
Arborizada e à Savana Estépica Florestada. A supressão controlada é necessária para 
viabilizar as obras, garantindo que as intervenções ocorram exclusivamente dentro das 
áreas autorizadas, com mitigação dos impactos sobre a flora, o solo e a fauna associada. 
O programa assegura o cumprimento das condicionantes ambientais, o correto manejo 
do material lenhoso e a prevenção de danos adicionais ao ambiente. 

Objetivo geral Orientar, padronizar e controlar o processo de supressão da vegetação assegurando 
conformidade legal, segurança operacional e minimização dos impactos ambientais 
durante as obras da BR-232/PE. 

Objetivos 
específicos 

• Cumprir as especificações desse Programa e da respectiva Autorização de 
Supressão de Vegetação (ASV); 

• Controlar a execução da supressão vegetal apenas nas áreas delimitadas e 
autorizadas pelo órgão licenciador, minimizando os impactos sobre a flora, fauna e 
áreas ambientalmente sensíveis; 
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• Garantir procedimentos de afugentamento e resgate de fauna e de resgate de 
material vegetal; 

• Assegurar métodos adequados de corte, destoca, organização, cubagem e 
destinação do material lenhoso; 

• Estabelecer controles operacionais e de segurança para as equipes envolvidas. 

Metodologia O programa será executado em etapas, devendo todas serem acompanhadas por 
profissionais habilitados: 

 

1. Planejamento prévio, incluindo análise das licenças, delimitação em campo das 
áreas autorizadas e capacitação das equipes; 

2. Ações preparatórias, como o afugentamento prévio da fauna e o resgate de 
indivíduos vegetais de interesse; 

3. Execução da supressão, por técnicas adequadas de abate, destoca e manejo do 
material lenhoso; e 

4. Organização e armazenamento do material, com elaboração dos romaneios e 
emissão dos documentos de transporte, se aplicável. 

 

A supervisão ambiental deverá ser contínua, enquanto a supressão e posterior 
destinação ocorrer, com registros fotográficos, georreferenciamentos e relatórios de 
conformidade. 

Período de 
execução 

O programa será executado integralmente durante a fase de instalação das obras da 
BR-232/PE acompanhando o cronograma das frentes de serviço que demandarem 
supressão de vegetação, desde o planejamento inicial até a conclusão das atividades de 
manejo e destinação do material lenhoso. 

 

13.18 PROGRAMA DE MONITORAMENTO FLORESTAL 

Nome Programa de Monitoramento Florestal 

Justificativa 

A duplicação, adequação e restauração da BR-232/PE demandará a supressão direta 
de 280,60 ha de vegetação nativa. A remoção das fitofisionomias pode gerar alterações 
na estrutura da vegetação remanescente, favorecer processos erosivos, comprometer a 
regeneração natural e influenciar na dinâmica das espécies, incluindo potenciais efeitos 
sobre fragmentos sensíveis como áreas úmidas e formações ripárias. Diante desse 
cenário, torna-se necessário monitorar continuamente os indicadores florísticos e 
estruturais para avaliar a evolução das condições ambientais lindeiras, verificar a 
efetividade das medidas mitigadoras e subsidiar decisões para correções de manejo, 
garantindo a estabilidade ecológica das áreas adjacentes ao empreendimento. 

Objetivo geral 
Monitorar a dinâmica da vegetação nativa adjacentes às áreas impactadas pela 
implantação da BR-232/PE, avaliando alterações florísticas, estruturais e funcionais e a 
eficácia das medidas ambientais implementadas. 

Objetivos 
específicos 

• Acompanhar a estrutura e composição florística das fitofisionomias remanescentes 
ao longo do empreendimento; 

• Identificar processos de degradação, como invasão de espécies exóticas, erosão, 
mortalidade anormal de indivíduos e compactação do solo. 

Metodologia 

O Programa de Monitoramento Florestal será executado de forma contínua e 
sistematizada, utilizando métodos quantitativos e qualitativos aplicados às formações 
vegetais suprimidas e remanescentes ao longo da BR-232/PE. Deverá ser estruturado 
em três eixos: 

 

1. Instalação de Parcelas Permanentes de Monitoramento 

Serão implantadas parcelas permanentes georreferenciadas ao longo da faixa de 
domínio e em áreas adjacentes, distribuídas conforme as fitofisionomias suprimidas. 

• Delineamento das parcelas e critério de inclusão: 



 

Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA)  

Referente à Duplicação, Adequação e Restauração da Rodovia BR-
232/PE, no trecho compreendido entre o fim da duplicação em São 
Caetano e o final da travessia urbana de Arcoverde (km 149,10 ao 

km 258,00) 
 

 

 

MRS Estudos Ambientais Ltda. 
www.mrsambiental.com.br 

1002 

 

Parcelas de 20 m x 20 m (400 m²); Indivíduos ≥ 5 cm de DAP no estrato 
arbóreo/arbustivo. 

 

2. Monitoramento Pós-Supressão 

Após a supressão vegetal, serão realizados levantamentos para avaliar: 

• Parâmetros estruturais: DAP, altura total, condição fitossanitária, presença de 
brotações, mortalidade etc.; 

• Parâmetros florísticos: Identificação de espécies, riqueza, abundância e variação 
na composição, além do registro de espécies ameaçadas, protegidas ou raras; 

• Dinâmica da vegetação: Recrutamento e mortalidade por parcela; espécies 
pioneiras e secundárias predominantes. 

As medições deverão ser comparadas entre campanhas para identificar tendências de 
estabilização, recuperação ou degradação. 

 

3. Monitoramento de Fatores de Degradação 

O programa avaliará continuamente fatores de risco associados à obra da BR-232/PE, 
nas parcelas de inventário florestal permanente: 

• Processos erosivos; 

• Compactação do solo; 

• Incidência de espécies exóticas invasoras (EEI); 

• Impactos indiretos próximos a APPs, áreas úmidas e fragmentos sensíveis. 

 

Todas as campanhas de execução deste programa deverão ser registradas em fichas 
padronizadas e classificadas em nível de impacto, em comparação à campanha anterior: 
nulo, baixo, moderado ou alto. 

Período de 
execução 

O Programa será executado ao longo da fase de operação da duplicação da BR-232/PE, 
considerando o tempo necessário para que os processos ecológicos de regeneração e 
dinâmica florestal possam ser observados e comparados. 

Imediatamente após a supressão, em que houver a primeira campanha, o 
monitoramento passará a ocorrer a cada 3 anos, intervalo considerado adequado para 
detectar alterações estruturais e florísticas significativas em ecossistemas savânicos e 
florestais, bem como para avaliar tendências de regeneração ou degradação. 

A periodicidade poderá ser ajustada conforme as exigências do órgão ambiental 
competente. 

13.19 PROGRAMA DE COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS E QUEIMADAS 

Nome Programa de Combate a Incêndios Florestais e Queimadas 

Justificativa 

A duplicação, adequação e restauração da BR-232/PE, atravessam áreas suscetíveis à 
ocorrência de queimadas, especialmente durante o período seco, onde há maior 
disponibilidade de material combustível e incremento no risco de ignição acidental ou 
criminosa. Incêndios florestais podem causar interrupções no tráfego, danos à vegetação 
nativa e à fauna, degradação de APPs, riscos à saúde humana e prejuízos operacionais 
ao empreendimento. Além disso, práticas inadequadas de limpeza de vegetação, 
manuseio de combustíveis, atividades agrícolas no entorno e queimadas não 
autorizadas elevam a vulnerabilidade da área. O programa se justifica pela necessidade 
de prevenir, monitorar e combater a ocorrência de incêndios florestais, cumprir a 
legislação vigente e reduzir danos socioambientais. 

Objetivo geral 

Estabelecer diretrizes e ações preventivas, educativas e operacionais para reduzir a 
ocorrência de incêndios florestais e queimadas na área diretamente influenciada pela 
BR-232/PE, protegendo a segurança da população, a integridade ambiental e o 
funcionamento adequado do empreendimento. 

Objetivos 
específicos 

• Prevenir ignições acidentais ou intencionais na faixa de domínio e áreas 
adjacentes; 

• Minimizar riscos de propagação do fogo sobre vegetação nativa, APPs e 
propriedades rurais; 
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• Capacitar trabalhadores e comunidades para condutas seguras e corretas 
relacionadas ao uso do fogo; 

• Reduzir a incidência de queimadas não autorizadas no entorno do 
empreendimento. 

Metodologia 

O Programa será executado por meio das seguintes linhas de ação: 

 

1. Prevenção e controle de queimadas 

• Levantamento de áreas críticas quanto ao risco de incêndios ao longo do trecho; 

• Orientação sobre restrições legais do uso do fogo, conforme Decreto nº 2.661/1998 
e suas alterações; 

• Criação e manutenção de aceiros, manejo de combustível vegetal e restrições ao 
uso de fogo na faixa de domínio; 

• Controle do armazenamento de combustíveis, resíduos e materiais inflamáveis nos 
canteiros de obras. 

 

2. Campanhas educativas 

• Divulgação de informações sobre riscos, danos ambientais, proibições legais e 
alternativas ao uso do fogo; 

• Produção de material educativo, incluindo placas de sinalização de risco de 
incêndio; 

• Realização de palestras e oficinas para trabalhadores, comunidades e produtores 
rurais. 

 

Todas as ações descritas — com exceção da implementação de aceiros — serão 
executadas em integração com o Programa de Comunicação Social, que deverá ser 
responsável por apoiar a divulgação, mobilização e sensibilização dos públicos internos 
e externos. 

Período de 
execução 

O cronograma de execução do Programa de Combate à Incêndios Florestais e 
Queimadas terá início na fase de instalação, estendendo-se durante a operação do 
empreendimento, com a elaboração e execução das campanhas semestrais, com o 
término a ser estipulado pelo órgão ambiental. 

13.20 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (PCS) 

Nome Programa de Comunicação Social (PCS) 

Justificativa O programa se justifica pela necessidade de estabelecer procedimentos de 
comunicação entre o empreendedor e a população, garantindo que haja um processo 

de disseminação de informações por meio de canais oficiais, bem como o 
estabelecimento de procedimentos para registros de manifestações e resolução 

dessas. 

Objetivo geral Estabelecer procedimentos de comunicação entre o empreendedor e a população, de 
modo a ampliar o alcance das informações sobre o empreendimento e garantir o 

atendimento as demandas locais e manifestações em relação a BR-232/PE. 

Objetivos 
específicos 

Estabelecer canais de comunicação de fácil acesso a população; 

Estabelecer procedimentos de registro de manifestação e atendimento as demandas 
recebidas; 

Informar os públicos interessados sobre o andamento das obras e as medias 
socioambientais executadas em relação aos impactos identificados no EIA/RIMA; 

Informar a população sobre temáticas ambientais, de segurança e outras informações 
pertinentes ao meio ambiente e gestão das obras; 

Criar mecanismos de divulgação de informações de forma acessível e que promova a 
inclusão e ampliação do alcance das informações. 

Metodologia O programa de Comunicação Social deverá minimamente criar um canal de 
comunicação para recebimento e encaminhamento de respostas referente às 
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manifestações recebidas pela população, sejam elas dúvidas, reclamações, elogios ou 
denúncias. 

Além disso, o programa deverá promover rotinas de divulgação de informações 
relacionadas ao andamento das obras, a execução de programas ambientais e outras 

informações de utilidade para o empreendimento, como divulgações de datas especiais 
e/ou avisos importantes, como campanhas contra queimadas, cuidados com a flora e 

fauna local, entre ouros temas. 

Período de 
execução 

O programa deverá ser executado durante as fases de instalação e operação. Sugere-
se que desde a fase de audiências públicas seja ao menos estabelecido um canal de 

comunicação. 

13.21 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA) 

Nome Programa de Educação Ambiental (PEA) 

Justificativa Este programa surge da necessidade de trabalhar conteúdos de interesse ambiental, 
ocupacional, além de aspectos do empreendimento e necessidades das populações e 

de trabalhadores envolvidos com o empreendimento. 

Objetivo geral Promover o conhecimento e disseminação de informações sobre o uso sustentável de 
recursos ambientais, boas práticas em relação ao meio ambiente e convívio harmônico 

entre diferentes partes da sociedade. 

Objetivos 
específicos 

Promover e incentivar práticas sustentáveis relacionadas a ações de interesse ou já 
existentes na região de implementação do empreendimento; 

Promover formações e conhecimentos específicos sobre avaliação de impactos e 
gestão ambiental com públicos de interesse local; 

Realizar ações de formação e multiplicação de conhecimento ambiental na região; 

Promover educação no trânsito e noções de segurança em relação ao convívio com a 
BR-232; 

Sensibilizar trabalhadores sobre convívio harmônico e conduta ética em relação a 
populações afetadas; 

Esclarecer e educar a força de trabalho envolvida em ações de interação adequada 
com recursos ambientais. 

Metodologia O programa deverá ser estruturado em dois eixos, um voltado para a população e 
públicos de interesse do empreendimento e outro direcionado para os trabalhadores 

envolvidos nas obras. As ações a serem planejadas para execução junto a população 
deverá considerar aspectos locais e interesses ambientais da região, deste modo, na 

época de implementação deste programa, na fase de instalação, deverão ser 
conduzidos diagnósticos participativos para firmar as temáticas a serem desenvolvidas, 

bem como a identificação de parceiros para execução dessas ações. 

O eixo de ação com os trabalhadores mobilizados deverá prever distribuição de 
materiais relacionados a conduta ética e sensibilização em temas de integração com o 

meio ambiente e uso sustentável de recursos naturais. 

Período de 
execução 

O programa deverá ser executado durante toda a fase de instalação e operação do 
empreendimento. 

13.22  PROGRAMA DE INDENIZAÇÃO DE TERRAS E BENFEITORIAS 

Nome Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias 

Justificativa A execução deste programa justifica-se pela necessidade de acompanhar os 
processos fundiários instaurados em decorrência da regularização e implementação da 

faixa de domínio do empreendimento, que poderá demandar a desapropriação de 
áreas e o pagamento de indenizações referentes às terras, benfeitorias e demais bens 

atingidos. 

Objetivo geral Acompanhar os processos de indenização relacionados às áreas necessárias para a 
implantação do empreendimento, garantindo que as negociações ocorram de forma 

justa, transparente e em conformidade com a legislação vigente. 
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Objetivos 
específicos 

Cadastrar os imóveis e proprietários diretamente afetados pelas desapropriações; 

Monitorar os processos de avaliação e pagamento de indenizações referentes às terras 
e benfeitorias; 

Esclarecer aos afetados os critérios e metodologias utilizados na avaliação dos 
imóveis, benfeitorias e demais bens indenizáveis; 

Acompanhar os trâmites administrativos e eventuais processos de judicialização 
relacionados às indenizações; 

Garantir o atendimento às manifestações da população afetada por meio do Programa 
de Comunicação Social (PCS). 

Metodologia O programa deverá estabelecer um sistema de acompanhamento dos indicadores 
relacionados aos processos de indenização fundiária, permitindo o monitoramento das 
etapas de negociação, avaliação e pagamento das indenizações, além da identificação 

de eventuais situações críticas que demandem ações corretivas. 

Período de 
execução 

O programa deverá ser executado durante toda a fase de instalação do 
empreendimento. 

13.23 PROGRAMA DE REASSENTAMENTO INVOLUNTÁRIO 

Nome Programa de Reassentamento Involuntário 

Justificativa A execução deste programa justifica-se pela necessidade de mitigar os impactos 
sociais decorrentes da remoção ou realocação de moradores e atividades produtivas 

situadas em áreas necessárias à implantação do empreendimento, assegurando que o 
processo ocorra de forma planejada, participativa e socialmente adequada. 

Objetivo geral Garantir que os processos de remoção e realocação de famílias ou atividades 
produtivas afetadas pela implantação do empreendimento ocorram de forma 
organizada, transparente e com respeito aos direitos da população atingida. 

Objetivos 
específicos 

Identificar e cadastrar as famílias ou atividades produtivas diretamente afetadas por 
processos de remoção e realocação; 

Planejar e acompanhar os processos de reassentamento ou realocação dos afetados; 

Garantir que os afetados sejam devidamente informados sobre as alternativas de 
reassentamento disponíveis; 

Monitorar o processo de mudança e adaptação das famílias reassentadas; 

Garantir o atendimento às manifestações da população afetada por meio do Programa 
de Comunicação Social (PCS). 

Metodologia O programa deverá estruturar um sistema de acompanhamento das etapas de 
remoção e realocação, incluindo o cadastro socioeconômico da população afetada, a 
definição das alternativas de reassentamento e o monitoramento das condições de 
reinstalação das famílias ou atividades produtivas, permitindo identificar eventuais 

dificuldades e promover medidas de apoio. 

Período de 
execução 

O programa deverá ser executado durante toda a fase de instalação do 
empreendimento, podendo estender-se ao início da fase de operação, caso seja 

necessário acompanhar a adaptação das famílias reassentadas. 

13.24 PROGRAMA DE FAVORECIMENTO À CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES 

LOCAIS 

Nome Programa de Contratação, Capacitação e Desmobilização da Mão de Obra (PCCD) 

Justificativa Este programa justifica-se pela necessidade de potencializar a mobilização da força de 
trabalho local e a qualificação desse contingente de trabalhadores por meio da 

experiência adquirida na fase de construção do empreendimento. 

Objetivo geral Mobilizar o maior quantitativo possível de trabalhadores locais e qualificá-los para 
progresso na carreira profissional. 
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Objetivos 
específicos 

Absorver trabalhadores locais para as frentes de trabalho; 

Divulgar amplamente as vagas de trabalho ofertadas pelo empreendimento; 

Dar preferência na contratação de pessoas de comunidades vulneráveis e/ou 
tradicionais localizadas ao longo do empreendimento; 

Firmar parcerias para divulgação e vagas e promoção de cursos de capacitação; 

Promover formações e qualificações adequadas às frentes de obras e ao perfil dos 
profissionais mobilizados. 

Metodologia Este programa deverá promover a mobilização de trabalhadores locais, para isso as 
empreiteiras contratadas pelo empreendedor deverão disponibilizar os quantitativos de 

vagas a serem preenchidas para a fase de mobilização. Esses postos de trabalho 
devem ser divulgados amplamente por meio de parcerias, como as agências do 

trabalhador e SINEs dos municípios interceptados. O empreendedor deverá montar um 
banco de currículos para receber candidaturas. 

Além disso, o programa deverá promover capacitações de curta duração para 
qualificação e profissionais para as atividades a serem executadas na fase de 

instalação, bem como promover o aperfeiçoamento dessa força de trabalho e a 
recolocação no mercado de trabalho após a desmobilização. 

Período de 
execução 

O programa deverá ser executado durante toda a fase de instalação. 

13.25 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAIXA DE DOMINIO (PMFD) 

Nome Programa de Monitoramento da Faixa de Domínio (PMFD) 

Justificativa Este programa se faz necessário para monitorar e evitar o surgimento de passivos 
ambientais ao longo da rodovia após as ações de regulamentação da FD 

Objetivo geral Evitar o surgimento de passivos ambientais e demais irregularidades na faixa de 
domínio do empreendimento após a sua regularização. 

Objetivos 
específicos 

Acompanhar e tratar os passivos ambientais identificados no EIA; 

Monitorar as áreas da faixa de domínio para evitar o surgimento de novos passivos 
ambientais; 

Disciplinar o uso da faixa de domínio dentro dos usos permitidos; 

Educar a população para os usos permitidos e proibidos na FD. 

Metodologia O programa deverá promover o acompanhamento da recuperação dos passivos 
ambientais identificados antes da fase de instalação, de modo a quantificar a evolução 
da recuperação dessas áreas. Anualmente o programa deverá, por meio de imagens 
de satélite gratuitas, apontar para o surgimento de possíveis passiveis ambientais, 

validando, quando possível inloco. 

O programa, por meio de parcerias com o PEA e o PCS, deverá promover 
sensibilizações quanto os usos proibidos e permitidos na FD, garantindo o 

disciplinamento da área e a permissividade de atividades coerentes com o uso da área 
do empreendimento, 

Período de 
execução 

O programa deverá ser executado durante toda a fase de operação. 
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14 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

14.1 JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza - SNUC determina no artigo 36 que: 

“Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, 
com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - 
EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção 
de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o 
disposto neste artigo e no regulamento desta Lei”. 

As demais determinações desse artigo estabelecem que, ao órgão ambiental licenciador, 

caberá determinar o montante de recursos e definir as Unidades de Conservação a serem 

beneficiadas, considerando a proposta do EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo 

inclusive ser contemplada a criação de novas unidades. 

Este Plano se justifica, portanto, como uma indicação para a aplicação dos recursos de 

compensação ambiental, de forma sugestiva, uma vez que a decisão final é de 

responsabilidade do órgão ambiental licenciador. 

Os dados, os cálculos e as sugestões apresentadas para a utilização dos recursos 

provenientes da Compensação Ambiental têm como base o disposto no Decreto n° 

4.340/2002, que regulamentou a Lei n° 9.985/2000. 

14.2 OBJETIVOS 

14.2.1 GERAL 

O Plano de Compensação Ambiental tem os objetivos de apresentar o cálculo do Grau de 

Impacto nos ecossistemas, e o valor total do investimento e, apesar de ser de competência 

do órgão licenciador a definição das Unidades de Conservação beneficiadas pelo artigo 36 da 

Lei n° 9.985/2000, fornecer subsídios e sugestões para o Comitê de Compensação Ambiental 

Federal e a Câmara Federal de Compensação Ambiental quanto às áreas e ações prioritárias 

que receberão os recursos financeiros advindos da Compensação Ambiental das obras de 

Duplicação, Adequação e Restauração da Rodovia BR-232/PE, no trecho correspondente ao 

Lote 01, inserido entre os municípios de Belo Jardim e Sanharó, no Estado de Pernambuco.. 

14.2.2 ESPECÍFICOS 

Este Plano tem como objetivos específicos: 
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• Apresentar os critérios para o cálculo do Grau de Impacto nos ecossistemas 

conforme artigo 31-A do Decreto n° 4.340/2002, com redação dada pelo Decreto 

nº 6.848/2009; 

• Apresentar o Grau de Impacto nos ecossistemas; 

• Recomendar Unidades de Conservação localizadas na Área de Influência do 

empreendimento, conforme apresentado neste Estudo de Impacto Ambiental, 

para recebimento dos recursos da Compensação. 

14.3 INDICADORES 

Para efeito de aferição da eficácia do Plano de Compensação Ambiental, os indicadores a 

serem monitorados são: 

• Percentual de repasse dos recursos de compensação destinados às Unidades 

de Conservação da região. 

• Unidades de Conservação locais com propostas de aplicação dos recursos 

advindos da compensação ambiental.  

14.4 CÁLCULO DO GRAU DE IMPACTO NOS ECOSSISTEMAS 

Neste Plano de Compensação Ambiental são fornecidas todas as informações necessárias 

para CPRH calcular a Compensação Ambiental do empreendimento de Duplicação, 

Adequação e Restauração da Rodovia BR-232/PE, no trecho correspondente ao Lote 01, 

inserido entre os municípios de Belo Jardim e Sanharó, no Estado de Pernambuco. 

Para o cálculo do Grau de Impacto - GI as informações são apresentadas inicialmente para 

cada um dos cinco índices (magnitude, biodiversidade, abrangência, temporalidade e 

comprometimento de áreas prioritárias) que compõem as variáveis: Impacto sobre a 

Biodiversidade - ISB e Comprometimento de Área Prioritária - CAP. Posteriormente, é 

apresentado o valor da variável influência do empreendimento em Unidades de Conservação 

- ICAP e, por fim, o cálculo do grau de impacto. 

Em conformidade com o Decreto n° 6.848/2009, o cálculo do Grau de Impacto - GI deverá 

seguir a metodologia abaixo: 

GI = ISB + CAP + IUC, onde: 
ISB = Impacto sobre a Biodiversidade; 
CAP = Comprometimento de Área Prioritária; e 
IUC = Influência em Unidades de Conservação. 

O ISB tem como objetivo contabilizar os impactos do empreendimento diretamente sobre a 

biodiversidade na sua área de influência direta e indireta. Os impactos diretos sobre a 

biodiversidade que não se propagarem para além da área de influência direta e indireta não 

serão contabilizados para as áreas prioritárias. O ISB terá seu valor variando entre 0 e 0,25%. 



 

Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA)  

Referente à Duplicação, Adequação e Restauração da Rodovia BR-
232/PE, no trecho compreendido entre o fim da duplicação em São 
Caetano e o final da travessia urbana de Arcoverde (km 149,10 ao 

km 258,00) 
 

 

 

MRS Estudos Ambientais Ltda. 
www.mrsambiental.com.br 

1009 

 

A determinação do ISB será calculada da seguinte forma: 

, onde: 

IM - Índice Magnitude; 
IB - Índice Biodiversidade; 
IA - Índice Abrangência; e 
IT - Índice Temporalidade. 

O CAP tem por objetivo contabilizar efeitos do empreendimento sobre a área prioritária para 

a conservação da biodiversidade. Isto é observado fazendo a relação entre a significância dos 

impactos frente às áreas prioritárias afetadas. Empreendimentos que tenham impactos 

insignificantes para a biodiversidade local podem, no entanto, ter suas intervenções mudando 

a dinâmica de processos ecológicos, afetando ou comprometendo as áreas prioritárias. O 

CAP terá seu valor variando entre 0 e 0,25%. 

O CAP é calculado da seguinte forma: 

, onde: 

IM = Índice Magnitude; 
ICAP = Índice Comprometimento de Área Prioritária; e 
IT = Índice Temporalidade. 

14.4.1 CÁLCULO DOS ÍNDICES 

14.4.1.1 Índice Magnitude - IM 

O Índice Magnitude (IM) avalia, em escala de 0 a 3, o grau de comprometimento ambiental 

decorrente dos impactos negativos identificados, conforme critérios estabelecidos no Decreto 

nº 6.848 (Quadro 107). 

Quadro 107 - Atributos do Índice Magnitude. 

Valor Atributo 

0 Ausência de impacto ambiental significativo negativo 

1 
Pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento dos 

recursos ambientais 

2 
Média magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento dos 

recursos ambientais 

3 Alta magnitude do impacto ambiental negativo 

Fonte: Decreto nº 6.848, de 14 de maio de 2009 

Para o enquadramento do empreendimento nos atributos do IM, foi realizada análise 

consolidada da matriz de impactos ambientais, considerando exclusivamente os impactos de 

natureza negativa nas fases de planejamento, instalação e operação. 

Ao todo, foram identificados 54 impactos ambientais, sendo 12 positivos e 42 negativos. 

Dentre os impactos negativos: 



 

Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA)  

Referente à Duplicação, Adequação e Restauração da Rodovia BR-
232/PE, no trecho compreendido entre o fim da duplicação em São 
Caetano e o final da travessia urbana de Arcoverde (km 149,10 ao 

km 258,00) 
 

 

 

MRS Estudos Ambientais Ltda. 
www.mrsambiental.com.br 

1010 

 

• 35,71% foram classificados como de alta magnitude; 

• 35,71% como de média magnitude; 

• 28,57% como de baixa magnitude. 

Observa-se que a fase de instalação concentra a maior parte dos impactos negativos, 

especialmente aqueles associados à supressão de vegetação, interferência em Áreas de 

Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL), perda de áreas na faixa de domínio e 

geração de conflitos socioambientais, muitos deles classificados como de alta magnitude, em 

função do caráter permanente, abrangência regional/local e irreversibilidade. 

No meio físico, predominam impactos de média magnitude, relacionados a alterações na 

qualidade da água, solo, drenagem natural, processos erosivos e assoreamento de corpos 

hídricos, tanto na fase de instalação quanto na operação. 

No meio biótico, destacam-se impactos de alta magnitude vinculados à interferência em 

APP/RL, espécies endêmicas ou ameaçadas e ampliação do efeito-barreira e do risco de 

atropelamento da fauna na fase de operação, estes caracterizados como permanentes e, em 

alguns casos, irreversíveis. 

No meio socioeconômico, verificam-se impactos negativos relevantes, especialmente na fase 

de instalação, como perda de áreas e estruturas, conflitos socioambientais e riscos à saúde e 

segurança, classificados majoritariamente como de alta magnitude. Na fase de operação, os 

impactos negativos apresentam, em geral, baixa a média magnitude, com exceção da 

alteração permanente no uso local da rodovia, considerada de alta magnitude. 

Diante da predominância de impactos classificados entre média e alta magnitude, e 

considerando a tipologia e a extensão das intervenções previstas, o empreendimento 

enquadra-se no valor 3 – Alta magnitude do impacto ambiental negativo, conforme os critérios 

do Índice de Magnitude estabelecidos no Decreto nº 6.848. 

14.4.1.2 Índice Biodiversidade - IB 

O Índice Biodiversidade avalia, em um grau de 0 a 3, qual a qualidade da biodiversidade no 

momento prévio à fase de implantação do empreendimento (Quadro 108). 

Quadro 108 - Atributos do Índice Biodiversidade 

Valor Atributo 

0 Biodiversidade se encontra muito comprometida 

1 Biodiversidade se encontra medianamente comprometida 

2 Biodiversidade se encontra pouco comprometida 

3 
Área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas ou ameaçadas de 

extinção 

Fonte: Decreto nº 6.848, de 14 de maio de 2009 

Para valorar o IB é apresentada, a seguir, a síntese do diagnóstico biótico no que se refere às 

espécies ameaçadas de extinção e/ou endêmicas que ocorrem nas áreas de influência da 

rodovia BR-232/PE.  
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Em relação à importância da fauna na área de estudo, de acordo com os dados primários 

coletados através do diagnóstico com metodologia não interventiva, não houve registro de 

espécies ameaçadas de extinção. Todavia, considerando os dados secundários, para a 

avifauna relatam-se a Penelope jacucaca (jacucaca) e Spinus yarrellii (pintassilgo-do-

nordeste) classificadas como VU – Vulnerável, de acordo com a listagem internacional (IUCN, 

2025). Para a mastofauna, cita-se a Lonchophylla dekeyseri (morceguinho-do-cerrado) que 

se encontra sob o status de EN – Em Perigo em ambas as instâncias (IUCN,2025; MMA, 

2022) e, Thylamys karimii (catita) categorizado como VU – Vulnerável (IUCN, 2025). Para a 

herpetofauna, a totalidade dos registros obtidos está categorizado como LC (Pouco 

Preocupante) ou Não Avaliada (NE) conforme lista da IUCN (2025), assim como também não 

há pontuações em relação a lista nacional (MMA, 2022). 

No levantamento florístico realizado na área de estudo foi registrada a ocorrência de espécies 

ameaçadas de extinção, raras e endêmicas (Portaria MMA nº 443/2014, a Portaria MMA nº 

148, de 7 de junho de 2022, CITES, a base de dados do CNCFlora e a Portaria IBAMA nº 83-

N, de 26 de setembro de 1991). Entre as espécies registradas nas áreas de influência, 

destaca-se Griffinia gardneriana, classificada como ameaçada de extinção. Além disso, foram 

registradas Astronium urundeuva e Schinopsis brasiliensis, espécies imunes ao corte. 

Diante do apresentado, o valor do Índice Biodiversidade tem o seu valor máximo, 2, conforme 

o atributo estabelecido no anexo do Decreto nº 6.848/2009. 

14.4.1.3 Índice Abrangência - IA 

O Índice Abrangência avalia a extensão espacial de impactos negativos sobre os recursos 

ambientais (Quadro 109). 

Quadro 109 - Atributos do Índice Abrangência 

Valor 

Atributos para 
empreendimentos 

terrestres, fluviais e 
lacustres 

Atributos para empreendimentos 
marítimos ou localizados 

concomitantemente nas faixas 
terrestre e marítima da Zona 

Costeira 

Atributos para 
empreendimentos 

marítimos (profundidade em 
relação à lâmina d’água) 

1 
Impactos limitados à área 

de uma microbacia 
Impactos limitados a um raio de 5 

Km 
Profundidade maior ou igual a 

200 metros 

2 

Impactos que ultrapassem 
a área de uma microbacia 
limitados à área de uma 

bacia de 3ª ordem 

Impactos limitados a um raio de 10 
Km 

Profundidade inferior a 200 
metros e superior a 100 

metros 

3 

Impactos que ultrapassem 
a área de uma bacia de 3ª 

ordem limitados a uma 
bacia de 1ª ordem 

Impactos limitados a um raio de 50 
Km 

Profundidade igual ou 
superior a 100 e superior a 50 

metros 

4 
Impactos que ultrapassem 
a área de uma bacia de 1ª 

ordem 

Impactos que ultrapassem um raio 
de 50 Km 

Profundidade inferior igual a 
50 metros 

Fonte: Decreto nº 6.848, de 14 de maio de 2009. 

Para a definição do índice abrangência de empreendimentos lineares, a normativa estabelece 

que a avaliação seja realizada por microbacia. Os atributos de pontuação refletem 
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proporcionalmente a extensão espacial dos impactos negativos. Os trechos em estudo 

interceptam duas bacias hidrográficas (Bacia Atlântico Nordeste Oriental e Bacia do São 

Francisco). 

A análise da matriz de impactos, pelo critério da abrangência dos impactos negativos sobre 

os meios físico, biótico e socioeconômico, evidencia que 10 são impactos regionais, que por 

definição são aqueles cuja zona de dispersão ultrapassa a área contígua ao empreendimento.  

Na avaliação deste índice, o empreendimento se enquadra no atributo “Impactos que 

ultrapassem a área de uma bacia de 1ª ordem”. 

14.4.1.4 Índice Temporalidade - IT 

O Índice Temporalidade varia de 1 a 4 e avalia a persistência dos impactos negativos sobre 

o meio (Quadro 110).  

Quadro 110 - Atributos do Índice de Temporalidade 

Valor Atributo 

1 Imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento; 

2 Curta: Superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento; 

3 Média: Superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento; 

4 Longa: Superior a 30 anos após a instalação do empreendimento. 

Fonte: Decreto nº 6.848, de 14 de maio de 2009 

Portanto, este índice verifica o grau de resiliência ambiental em decorrência dos impactos 

negativos do empreendimento.  

Na descrição dos impactos negativos previstos nas fases de planejamento, implantação e 

operação da rodovia em estudo, constatou-se que doze impactos são de caráter permanente 

e afetam os meios físico (1), biótico (7) e socioeconômico (4). Desses, 66,67% possuem alta 

magnitude, ou seja, os efeitos permanentes dos impactos chegam a descaracterizar os fatores 

ambientais considerados, o que dificulta, em tese, o processo de recuperação. 

Trinta impactos negativos são de caráter temporário, sendo 14 referentes ao meios físico, 6 

do biótico e 10 do meio socioeconômico. Ressalta-se que os programas ambientais propostos 

no âmbito deste EIA/RIMA objetivam a correção e/ou a mitigação dos impactos negativos, que 

por sua vez, depois de implementados, auxiliarão e/ou recuperarão os ambientes degradados 

pela implantação/operação do empreendimento. Dessa forma, as atividades e programas 

proporcionarão melhorias gradativas na capacidade de resiliência dos ambientes naturais, os 

quais serão monitorados ao longo da implantação e operação da rodovia.  

Diante do exposto e considerando as características deste empreendimento localizado 

principalmente na faixa de domínio de uma rodovia já existente, e a resiliência do bioma, 

entende-se como adequado o enquadramento da persistência dos impactos negativos como 

de média duração, ou seja, superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento. 

O valor desse atributo, conforme Decreto nº 6.848/2009, é 3. 
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14.4.1.5 Índice Comprometimento de Áreas Prioritárias – ICAP; 

O ICAP varia de 0 a 3, conforme o impacto sobre áreas prioritárias para conservação da 

biodiversidade, de acordo com o mapeamento oficial do Ministério do Meio Ambiente. Para 

empreendimentos lineares deverão ser considerados compartimentos homogêneos da 

paisagem e o resultado será considerado de forma proporcional ao tamanho do 

compartimento em relação ao total de compartimentos. O Quadro 111 mostra os atributos do 

ICAP: 

Quadro 111 - Atributos do Índice Comprometimento de Áreas Prioritárias 

Valor Atributo 

0 
Inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas prioritárias totalmente 

sobrepostas a Unidades de Conservação; 

1 Impactos que afetem áreas de importância biológica alta; 

2 Impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta; 

3 
Impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente alta ou classificadas como 

insuficientemente conhecidas. 

Fonte: Decreto nº 6848, de 14 de maio de 2009 

O objetivo deste índice é avaliar o comprometimento da integridade de fração significativa de 

áreas prioritárias para conservação da biodiversidade impactadas pela implantação do 

empreendimento. 

O trecho de estudo da BR-232/PE, ao longo dos seus 108,90 km, intercepta três áreas 

prioritárias: Brejos Pernambucanos (Código CA-168), Catimbau (Código CA-178) e Área 

Híbrida Caatinga-Mata Atlântica (Código CA_MA-004). 

No Quadro 112 são apresentados os quantitativos de sobreposição entre o empreendimento 

(em Km) e as Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade.  

Quadro 112 - Parâmetros utilizados para o cálculo do ICAP 

Atributo 
Valor do 
atributo 

Extensão interceptada 
pela rodovia (Km) 

Código da área 
prioritária (MMA, 2006) 

Inexistência de impactos sobre áreas 
prioritárias ou impactos em áreas 

prioritárias totalmente sobrepostas a 
Unidades de Conservação 

0 0 - 

Impactos que afetem áreas de 
importância biológica alta 

1 0 - 

Impactos que afetem áreas de 
importância biológica muito alta 

2 0 - 

Impactos que afetem áreas de 
importância biológica extremamente alta 
ou classificadas como insuficientemente 

conhecidas 

3 

41,45 CA-168 

32,98 CA-178 

Considerando as orientações do Decreto 6.848/2009, o valor deste atributo para 

empreendimento linear deve ser estabelecido de forma proporcional. Nesse sentido, o cálculo 

do ICAP é estabelecido por média ponderada conforme fórmula abaixo. 



 

Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA)  

Referente à Duplicação, Adequação e Restauração da Rodovia BR-
232/PE, no trecho compreendido entre o fim da duplicação em São 
Caetano e o final da travessia urbana de Arcoverde (km 149,10 ao 

km 258,00) 
 

 

 

MRS Estudos Ambientais Ltda. 
www.mrsambiental.com.br 

1014 

 

ICAP = 
∑ 𝑣𝑖 .  𝑥𝑛

𝑖 𝑖

∑ 𝑥𝑖𝑛
𝑖

 , onde: 

𝑣𝑖 - valor do atributo; e 

𝑥𝑖 - extensão da rodovia que intercepta cada atributo estabelecido no Quadro 112 

Para o cálculo do ICAP se aplica a fórmula, tendo como base as informações apresentadas 

no  

ICAP = (0 x 34,47) + (1 x 0) + (2 x 0) + (3 x 74,43) / (108,9) 

ICAP = 223,29 / 108,9 

ICAP = 2,0504 

14.4.2 IMPACTO SOBRE A BIODIVERSIDADE – ISB 

Com a aplicação da fórmula, o valor do ISB é apresentado abaixo:  

140

)( ITIAIBIM
ISB

+
=  = 

3 𝑥 2 𝑥 ( 4 + 3) 

140
 

ISB = 0,3 

14.4.3 COMPROMETIMENTO DE ÁREA PRIORITÁRIA – CAP 

Com a aplicação da fórmula, o CAP é apresentado abaixo:  

= 
3 x 2,0504 x 3

70
 

CAP = 0,263623 

14.4.4 INFLUÊNCIA EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO - IUC 

O IUC varia de 0 a 0,15%, avaliando a influência do empreendimento sobre as unidades de 

conservação ou suas zonas de amortecimento, sendo que os valores podem ser considerados 

cumulativamente até o valor máximo de 0,15%. Este IUC será diferente de 0 quando for 

constatada a incidência de impactos em unidades de conservação ou suas zonas de 

amortecimento, de acordo com os valores abaixo: 

• G1: parque (nacional, estadual e municipal), reserva biológica, estação ecológica, 

refúgio de vida silvestre e monumento natural = 0,15%; 

• G2: florestas (nacionais e estaduais) e reserva de fauna = 0,10%; 

• G3: reserva extrativista e reserva de desenvolvimento sustentável = 0,10%; 

70

ITICAPIM
CAP


=
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• G4: área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico e reservas 

particulares do patrimônio natural = 0,10%; e 

• G5: zonas de amortecimento de unidades de conservação = 0,05%. 

Foram identificadas em um buffer de 10 km do empreendimento, duas unidades de 

conservação pertencentes ao SNUC. Todavia, nenhuma delas ou suas zonas de 

amortecimento são interceptadas pelo empreendimento. Com a aplicação dos critérios 

estabelecidos no Decreto nº 6.848/2009, o IUC assume valor de 0%.  

14.4.5 CÁLCULO DO GRAU DE IMPACTO DO EMPREENDIMENTO  

O Grau de Impacto é dado pela seguinte fórmula: 

GI = ISB + CAP + IUC, onde: 

GI = 0,3 + 0,263623 + 0  

GI = 0,563623% 

Considerando que o Grau de Impacto nos ecossistemas está limitado ao intervalo de 0 a 0,5%, 

para fins de enquadramento será adotado o valor máximo de 0,5%. 

Com base neste cálculo, os órgãos ambientais competentes (CPRH e IBAMA) dispõem de 

subsídios técnicos para estabelecer o Valor da Compensação Ambiental, nos termos da 

legislação vigente. 
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15 PROGNÓSTICO DA QUALIDADE AMBIENTAL 

O prognóstico ambiental foi elaborado a partir do diagnóstico integrado dos meios físico, 

biótico e socioeconômico, da análise e caracterização dos impactos (planejamento, instalação 

e operação) e da matriz de impactos já presentes neste EIA. A avaliação visa comparar a 

evolução esperada da qualidade ambiental na hipótese sem a implantação do 

empreendimento e hipótese com implantação, considerando também efeitos sinérgicos, 

cumulativos e demandas adicionais por infraestrutura física e social. As medidas, programas 

e monitoramentos propostos (ex.: Programa de Monitoramento da Fauna, Programa de 

Qualidade da Água, Gerenciamento de Resíduos etc.) foram consideradas como 

condicionantes que atenuam ou potencializam tendências.  

• Cenário 1 — Sem o empreendimento (tendências-baseline) 

Mantendo-se o atual regime de uso do solo, economia e infraestrutura regional (situação 

projetada sem duplicação/adequação), espera-se: 

✓ Meio físico (ar, água, solo, geomorfologia): continuidade das pressões 

naturais e antrópicas já identificadas no diagnóstico: erosão associada a 

práticas agrícolas e à baixa capacidade de infiltração do solo; fragilidade 

dos corpos hídricos intermitentes; manutenção de problemas de qualidade 

da água por baixa diluição em períodos secos. Em suma, tendência de 

manutenção ou leve piora da qualidade hídrica e de aumento gradual da 

erosão nos trechos mais vulneráveis.  

✓ Meio biótico (flora e fauna): persistência do quadro atual, com possível 

progressiva perda de conectividade e degradação de fragmentos florestais 

por pressões locais, exceto nas áreas já efetivamente conservadas (ex.: TI 

Xukuru). Tendência de redução local de espécies especialistas e 

manutenção/expansão de espécies generalistas.  

✓ Socioeconômico / infraestrutura: continuidade das limitações de 

infraestrutura (saneamento, saúde, educação) e dos gargalos logísticos; 

sem o empreendimento, as pressões por melhoria viária e por dinamização 

econômica podem se manter, mas o fluxo de investimentos e geração de 

emprego associada à obra não ocorrerá.  

O cenário sem empreendimento caracteriza-se por estagnação com tendência a degradação 

lenta em parâmetros hídricos e de conectividade ecológica, enquanto indicadores 

socioeconômicos mantêm limitações atuais. 

• Cenário 2 — Com o empreendimento (tendências associadas à implantação e 

operação) 

Considerando as fases previstas (planejamento, instalação e operação) e a implementação 

das medidas e programas ambientais descritos no documento, projeta-se: 
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✓ Fase de instalação (curto prazo): surgimento de impactos negativos 

agudos e localizados: aumento de emissão de particulados e ruído; risco 

de assoreamento e contaminação pontual de corpos hídricos por 

carreamento de sedimentos e derramamentos; supressão vegetal em 

trechos da faixa de domínio; geração de resíduos de canteiro. Esses 

efeitos são temporários, mas podem ser de magnitude média a alta em 

locais sensíveis se medidas inadequadas não forem executadas.  

✓ Fase de operação (médio a longo prazo): predominância de impactos 

vinculados ao aumento do tráfego: efeito-barreira sobre a fauna, maior 

risco de atropelamentos, possíveis alterações na qualidade da água por 

impermeabilização de áreas e maior geração de resíduos sólidos urbanos 

ao longo do corredor; por outro lado, ganhos socioeconômicos relevantes 

(redução de tempo de viagem, escoamento de produtos, atração de 

investimentos e aumento da segurança) que podem melhorar indicadores 

socioeconômicos regionais. A magnitude destes efeitos varia por 

componente, por exemplo, impacto sobre fauna é classificado como 

significativo em função de fragmentação e atropelamentos (ver Matriz de 

Impactos).  

A materialização dos efeitos descritos depende da execução dos programas ambientais 

(monitoramento de fauna, controle de erosão, gerenciamento de resíduos, plano de 

contingência para acidentes com produtos perigosos, comunicação social etc.). Quando 

implementados com eficiência técnica, muitos impactos temporários podem ser mitigados, e 

impactos permanentes reduzidos em magnitude.  
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16 CONCLUSÕES 

O empreendimento de Duplicação e Adequação da BR-232/PE (trecho compreendido entre 

os km 149,10 e km 258,00) apresenta plena justificativa técnica, socioeconômica e ambiental, 

configurando-se como intervenção essencial para o fortalecimento do corredor logístico 

central do Estado de Pernambuco. Os estudos realizados demonstram que a região se 

encontra diretamente beneficiada pela modernização da rodovia, tanto pela melhoria da 

mobilidade e segurança viária quanto pela redução de tempos de deslocamento e pelo 

incremento da integração regional. 

A análise das alternativas tecnológicas e locacionais evidencia que a solução selecionada, 

contemplando pavimento compatível com as condições de tráfego, sistema de drenagem 

otimizado, implantação de obras de arte correntes e especiais, passagens de fauna, barreiras 

de concreto e requalificação das travessias urbanas, configura a alternativa de melhor 

desempenho sob os aspectos ambiental, operacional e econômico. 

Os contornos rodoviários propostos, embora impliquem intervenções sobre os componentes 

ambientais, apresentam justificativa técnica consistente, tendo em vista os benefícios 

associados à melhoria da segurança viária, à redução de conflitos no tráfego urbano e à maior 

eficiência operacional proporcionada pelas variantes adotadas. 

O diagnóstico dos meios físico, biótico e socioeconômico forneceu base sólida para a 

identificação, valoração e tratamento dos impactos ambientais, permitindo a proposição de 

medidas de controle e de programas ambientais capazes de mitigar, compensar ou evitar 

impactos negativos, bem como potencializar os efeitos positivos do empreendimento. 

Os impactos previstos nas fases de instalação e operação são manejáveis e, quando 

associados à execução rigorosa dos Programas Ambientais, monitoramento da qualidade da 

água, ar e ruído, controle de processos erosivos, proteção da fauna, PRAD, comunicação 

social, acompanhamento das desapropriações e gestão da faixa de domínio, apresentam 

condições adequadas de controle e acompanhamento. 

A análise dos planos e programas de desenvolvimento evidencia alta compatibilidade do 

empreendimento com as diretrizes estaduais e municipais. Destaca-se sua convergência com 

o Plano Pernambuco 2035, a integração com a infraestrutura logística da EF-232 

(Transnordestina) e sua importância para a dinamização da economia local, sobretudo na 

ampliação da renda oriunda dos serviços estruturados ao longo da rodovia. 

O prognóstico ambiental demonstra que o cenário com a implantação do empreendimento 

apresenta maior viabilidade e benefícios regionais quando comparado ao cenário sem 

intervenção, desde que observadas e implementadas as medidas previstas. Conclui-se, 

portanto, que o empreendimento é ambientalmente viável, condicionado ao cumprimento 

integral das medidas de controle propostas e dos Programas Ambientais associados, 

apresentando relevância estratégica para o desenvolvimento sustentável dos municípios 

interceptados e de toda a região central do Estado de Pernambuco. 
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